
querente 
257.819/0003-781 Empresa Gráfica da Bahia - EGBA 

4ereço 
a MeDo Moeres Filho, 189, FZ. Grande do Retiro - Salvador, /BA- CEP: 40352-000 

intato E-mail 

endente 
RENIZE BACELAR DAS VIRGENS 

;sLlnto 
ATIVO 

I nteiro Trâmite 
-T'RETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

$esso Administrativo 

1' Previsão 

Data/Hora do Trâmite 
16/1212024 08:42:28 

scrição Detalhada do Assunto o Relação de Documentos Anexos 
hor Prefeito, 
ne/Razâo Social: Carlos Eduardo Bastos Leite 
Der: De V. Exa. que digne autorizar repartição competente a: 

citação de Aditivo ( realuste) 

Prefeitura Municipal de Pojuca 
Prefeitura - Protocolo 
Praça Almirante Vasconcelos, 51W, CENTRO - Pojuca/BA - CEP: 48120-000 
CNPJ: 13.806.237/0001-06 Telefone: (71) 3645-1147 E-mail: protocolo©pojuca.ba.gov.br  

o) 
Lançado 
no Fator 

Termo de Abertura de Processo 

Processo N°010437/24 Data de Abertura: 16/12/2024 

stes ten15s, pede deferimento. 

juca, 16 de dezembro de 2024 

 

 

Empresa Gráfica da Bahia - EGBA 
Requerente 

$YjÏF Prefeitura Municipal de Pojuca 
Prefeitura - Protocolo 
Praça Almirante Vasconcelos, S/N, CENTRO - PojucaiBA- CEP: 48120-000 
CNPJ: 13.806.237/0001-06 Telefone: (71) 3645-1147 E-mail: protocolo@pojuca.ba.gov.br  

-4s0 N°010437/24 Requerente: Empresa Gráfica da Bahia - EGBA 

sunto -- 
citação de Aditivo ( reajuste 

Acompanhe o Andamento do Processo pela Internet 

e: https:I/pojuca.saalrLcom.brlContribulntefAcompanharTramltes CPF/CNPJ: 15.257.819/0003-78 Data Protocolo: 16/12/2024 
ndente: MARENIZE BACELAR DAS VIRGENS Previsão: Valor: Destino: SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

Acompanhe o seu processo no sito https:llpojuca.saatri.contbr/Contribuinte/AcompanharTramites 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

Ofício n° 139-2024-- SEGAD 

Pojuca, 11 de Dezembro de 2024 

A 

EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA 

/ 
ASSUNTO: ADITIVO DE RENOVAÇÃO AO CONTRATO N° 265-2023 

Vimos pelo presente solicitar dessa empresa, na condição de contratada, 

que se manifes)e quanto ao interesse na Celebração de Renovação ao Contrato 

N° 265-2023 $'or igual período 12 meses, cujo objeto é a prestação de serviço de 

publicação dos atos oficiais da prefeitura na mídia eletrônica do Caderno dos 

Municípios do Diário Oficial do Estado e em espaço exclusivo para a prefeitura 

Diário Oficial Municipal do Portal da Empresa Gráfica da Bahia 

e\t0 W.  pre  

Atenciosamente, 

r3 

A  

%? 

-&c.atc FwoiLtQ oÇJ\\ 
Leila Daiane Rosário De rtbliveira 

Secretária Mun. De Gestão Administrativa 

Rua Cidade Salvador, n02288 Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
TeL (0)0(71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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Salvador, lide Dezembro de 2024 

Empresa Gráfica da Bahia 

Ofício N2 218-2024 

Assunto: Renovação Contrato n° 265/2023 — PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Senhor Cliente, 

/ 
Encerrará em 31/01/2025 a vigência do Contrato n2  265/2023, de publicação de atos 
administrativos no Diário Oficial do Estado da Bahia e temos muito interesse em dar 

continuidade a esta parceria. 

Como pactuado em contrato, solicitamos atualização dos valores conforme proposta para 
renovação. Os preços foram atualizados utilizando o índice de INPC, considerando o início 
da data de vigência da tabela de preços. Assim, aguardamos o novo aditivo ou contrato com 
o valor atualizado, o qual sugerimos antecedência de 15 (quinze) dias da data final de 
vigência do instrumento atual, para darmos andamento à tramitação interna.e continuidade 
à prestação do serviço. 

Para iniciar o processo de renovação contratual e, assim, evitar a interrupção do serviço, 
pedimos que informe ao nosso setor de Contratos, através do telefone (71) 3343-2882 / 

3343-2827 ou e-mail contratos.clientes@egba.ba.gov.br, sobre o seu interesse na 
renovação. 

Encaminhamos em anexo, a documentação necessária à formalização contratual e o 
orçamento com o reajuste. 

Desde já agradecemos o seu retorno e torcemos que o nosso trabalho de dar transparência 
e publicidade aos atos administrativos do município seja mantido. 

Cordialmente, 

Assinado digitalmente por. 
ANA TERESA SA MACEDO 
Dataj 11/12/2024 13:40:13 -03:00 

Ana Teresa Sã Macedo 
Setor de Contratos 
Gerência Comercial/EGBA 

Rua Mello Moraes Filho, 189, Fazenda Grande do Retiro, CE?: 40.350-900 
Salvador — Bahia — Brasil 1 Teis.: 713343-283812850128561288513343-2535 
Ouvidoria: 713343-4904 1 comercial: 713343-2805 1 comerclal@egba.ba.gov.br  

www.egba.ba.gov.br  1 graflca.egba.ba.govbr  1 www.dool.egba.ba.gov.br  



PROPOSTA COMERCIAL PUBLICAÇÃO 
PUBLICA BAHIA 

Data da impressão 

12/1212024 10:42:48 

N° 2024232 

Página(s) 

1 de 1 
ESBA 

OOVflNQDO STADO 

-_:_ 

Do 

PREFEITURA MUNICIPAL ÓE POJUCA 

Apresentamos orçamento de Publicação de atos no Caderno dos Municípios do Diário Oficial do Estado 
da Bahia. O D.O.E. circula em cinco edições semanais, de terça e sábado, com exceção dos dias após 
feriados, quando não houver expediente administrativo. 
Os preços apresentados estão em conformidade com a tabela de preços, PUBLICA BAHIA, estabelecida 
pela empresa e estão sujeitos a alterações apenas mediante aviso prévio. 

Marcue a opção deseiada 

PUBLICA BAHIA não tem limite de tamanho nem de quantidade de publicação, com Cortesia do Diário Oficial 
Próprio do Município On-line certificado pela Egba, e tem Parcelas fixas Mensais. 
Se optar pela Faixa 50% haverá um valor adicional quando ultrapassar o número de 6 edições. 
Se optar pela Faixa 100% as publicações poderão ser veiculadas em todas as edições, sem valor adicional. 

Por favor, note que os preços listados neste orçamento são fixos com base na tabela de preços atual da 
empresa, e estão sujeitos a alterações após 12 meses contados a partir da data de vigência da tabela. 

OBSERVAÇÕES: Validade da Proposta: 90 dias 

1- Ao iniciar a contratação será imprescindível o 
envio do formulário de cadastro autorizando o 
responsável pelo envio das publicações; 

4 - Após a publicação é de responsabilidade do cliente 
fiscalizar a matéria publicada na página do DOOL-
NESTE LINK 

 

Dados Bancários: 
BANCO DO BRASIL 
Agência: 3832-6 - Conta Corrente: 29000-9 
(Código Identificador deve ser o número do 
CNPJ/CPF) PIX:.15257819000106 

Assinado digitalmente por: 
ELTON FERREIRA DE JESUS 
Dafã12/1212024 11:01:19 -03:00 

*Valores  sujeitos à alteração após a data de validade da proposta. 
Empresa Gráfica da Bahia - Rua Mello Morais Filho, 189-Fazenda Grande do Retiro - Salvador - BA 

CNPJ: 15.257.819/0001-06 - I.E.: 00.949396-NO- seção do DOE - ynunfcipios(âleqba.ba.gov.br  
Tel.: 713343-285012865/2133 das 08:00h às 12:00h o das 13:00h às 11:00h 

COM. E. 00 5 .A4 .4 

 

FAIXA 50% % PREÇO MENSAL R$ 1.923,53 

Publicações em 6 edições no mês sem limite de tamanho e quantidade; 

Valor adicional por edição ultrapassada: R$ 320,59 

P-IV 100% ( ) PREÇO MENSAL R$ 3247,06 

Publicações em todas as edições no mês sem limite de tamanho e quantidade; 

Sem valor adicional; 

 

2- O serviço só será iniciado após assinatura do 
contrato por ambas as partes; 

3 - No Publica Bahia o pagamento será mensal 
independente da publicação no mês; 



EGBA. 
GESTÃO 
G~1000~ CASA CML 
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frâ Gmait CONTRATOS SEGAD <contratos.segad©gmail.com> 

Renovação Contrato n° 265/2023 - PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Contratos EGBA <contratos.clientes@egba.ba.gov.br> 15 de janeiro de 2025 às 21:39 
Para: CONTRATOS SEGAD <contratos.segad©gmail.com> 

Prezados, 

Informamos que o projeto Publicasahia tem uma data específica para aplicação do reajuste da Tabela de Preço, 

independentemente do transcurso de 12 meses da data da apresentação do orçamento. 

Assim sendo, segue Tabela de Preço atualmente praticada. 

Quaisquer dúvidas estamos à disposição. 

Atenciosamente, 

Ana Teresa Macedo 

Chefe de Contratos 

Setor de Contratos 
713343 2882/2827 

150 9001 • ISO/IEC 20000-1 
ISO/IEC 27001 
Sede EGBA: 3343 288212827 
www. e g b a. b a.gov.b r 

SERVIÇOS GRÁFICOS • CERTIFICAÇÃO DIGITAL • GESTÃO DOCUMENTAL LOGÍSTICA • DIÁRIO OFICIAL ON-LINE (000L) 

De: CONTRATOS SEGAD <contratos.segadgmaiI.com> 
Enviado: quinta-feira, 9 de janeiro de 2025 13:32 
Para: Contratos EGBA <contratos.clientes©egba.ba.govbr> 
Cc: PREFEITURA DE POJUCAcdepad.2017@ouflook.com> 
Assunto: Renovação Contrato n° 265/2023 - PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

(Texto das mensagens anteriores oculto) 

REAJUSTE PUBLICA SAI-lIA 2024.pdf 
100K 
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APLICAÇÃO DE 3,53% 

 

 

Tabela municípios - Reajustada 

 

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

[ APLICAÇÃO DE 3,53% 
Tabela câmaras - Reajustada 

Faixa de Arrecadaço Preço Mensal com desconto Valor Adicional por edição Preço Mensal 

Para publicações ilimitadas em 06 Para publicações ilimitadas Para publicações ilimitadas realizadas a  
PUBLICA BAHIA (seis) edições do DOE, consecutivas realizadas da 7' a 129 edição, partir da 139 edição, consecutiva ou  não + Portal Municipal com Certificação ou não, consecutiva ou não. digital 

P-1 R$ 427,67 R$ 71,28 R$ 855,33 
P-11 R$ 630,24 R$ 105,04 R$ 1.260,49 
P - III R$ 1.266,92 R$ 211,15 R$ 2.533,84 
P - IV R$ 1.923,53 R$ 320,59 R$ 3.847,06 
P - V R$ 3.207,17 R$ 534,53 R$ 6.414,33 
P - VI R$ 4.490,81 R$ 748,47 R$ 8.981,61 

Faixas Preço Mensal 
p-I R$85,53 
p-II R$126,05 
P-111 R$ 253,3$ 
P - IV R$384,71 
P-V R$641,43 
P - Vl R$898,16 
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CONFERE COM 
ORIGINAL 

Assinado digitalmenta por: 
ELTON FERREIRA DE JESUS 
Data: 11/12/2023 10:00:15.03:00 

1- Ao iniciar a contratação será imprescindível o 
envio do formulário de cadastro autorizando o 
responsável pelo envio das publicações; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Apresentamos orçamento de Publicação de atos no Caderno dos Municípios do Diário Oficial do Estado 
da Bahia. O D.O.E. circula em cinco edições semanais, de terça a sábado, com exceção dos dias após 
feriados, quando não houver expediente administrativo. 
As publicações dos atos administrativos e de licitações das prefeituras e câmaras municipais podem ser 
feitas de forma AVULSA (centímetro por coluna) ou através do projeto PUBLICA BAHIA. 

Marque a opção deselada 

PUBLICA BAHIA não tem limite de tamanho nem de quantidade de matéria, com Cortesia do Diário Oficial 
Próprio do Município On-line certificado pela Egba, e tem Parcelas Mensais. 
Se optar pela Faixa 50% haverá um valor adicional quando ultrapassar o número de 6 edições. 
Se optar pela Faixa 100% as publicações poderão ser veiculadas em todas as edições, sem valor adicional. 

AVULSAS (centímetro por coluna) podem ser feitas em todas as edições, e o pagamento será por cada 
matéria publicada de acordo com o tamanho do texto. (Não tem Parcelas Mensais) 
A matéria enviada ao sistema EgbaNet, será calculada em cm/col da seguinte forma: Altura ocupada pela 
matéria em centímetros x 3 colunas x valor do cm/col. 

OBSERVAÇÕES: Validade da Proposta: 90 dias 

4 - Após a publicação é de responsabilidade do cliente 
fiscalizar a matéria publicada na página do DOOL-
NESTE LiNK 

e, 

ei 

Valores sujeitos à alteração após a data de validade da proposta. 

Empresa Gráfica da Bahia. Rua Mello Morais Filho, 189- Fazenda Grande do Retiro - Salvador- DA 
CNPJ: 15.257.81910001-06 -'I.E.: 00.049396-NO. Seção do DOE - rnunIciplosegba.ba.qov.br  9 Tal.: 713116-286512850/2133 das 08:00h às 12:00h e das 13:00b às 11:00h 

2- 

3 - No Publica Bahia o pagamento será mensal 
Independente da publicação no mês; 

O serviço só será Iniciado após assinatura do 
contrato por ambas as partes; 

Dados Bancários: 
BANCO DO BRASIL 
Agência: 3832-6 - Conta Corrente: 29000-9 
(Código IdentIficádor deve ser o número do 
CNPJICPF) PIX: 15257819000106 

\fP 0 
,O 

FAIXA 50% Ç4 PREÇO MENSAL R$1.857,94 

Publicações em 6 edições no mês sem limite de tamanho e quantidade; 

Valor adicional por edição ultrapassada: R$ 309,66 

P-IV 100% ( ) PREÇO MENSAL R$ 3.715989 

Publicações em todas as edições no mês sem limite de tamanho e quantidade; 

Sem valor adicional; 

tIPO ()PREÇO R$131,37 - SOMENTE CONTRATOS NOVOS 

CM/CL
Publicações avulsa em quaisquer edições no mês; 

Pagamento por cada matéria enviada; 

68 

Data da Impressão 

1111212023 09:59:01 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

POJUCA 
PRUEZTIJO MUNICIPAl. 

  

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 051 12023 

N°. de Processo: PA— 28712023 Data: 2811212023 

OBJETIVO: 

Contratação de Empresa especializada para Prestação de Serviço de Publicação dos Atos Oficiais da 
Prefeitura nas Mídias Eletrônica do Caderno dos Municípios do Diário Oficial do Estado e em espaço 
exclusivo para a Prefeitura no Diário Oficial Municipal do Portal da Empresa Gráfica da Bahia. 

CONTRATADA: 

Empresa: EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA - EGBA 

CNPJIMF n2 15.257.819/0001-06 

Endereço: Rua Meio Morais Filho, 189, Fazenda Grande do Retiro, no Município de Salvador/BA 

JUSTIFICATIVA! BASE LEGAL: 

Esclarecemos que o motivo que nos levou a solicitar a dispensa de licitação se relacionam com o fato 
da empresa ser pessoa jurídica de direito público interno e integra a Administração Pública sendo criada 
para esse fim específico em data anterior à vigência desta Lei, de acordo com o art. 24, inciso VIII e XVI 
da lei n°..8.666193. 
Em obediência ao art. 26, parágrafo único, da Lei n°. 8.666/93 salientamos que os preços apresentados 
pela empresa contratada estão condizentes com a realidade de mercado, e dentro dos limites 
estabelecidos, para a transação denominada pela Prefeitura. 

TIPO CUSTO GLOBAL R$ RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
Obras ( ) Órgão( 03.05.05 

Unidade: 
Serviços ( X ) 22.295,28 Atividade: 2.010 
Compras ( ) ' Elemento de 3.3.90.39.00 

Despesa: 
Fonte de 150000 
Recurso: 

PARECER: OPINA PELO RECONHECIMENTO DE SITUAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Luiz anos osta nchão 
Secretário Municipal de Gestão Administrativo 

DESPACHO FINAL DO ORDENADOR DA DESPESA 

Reconheço a situação de dispensa de licitação no presente processo, em consonância com o art. 24, 
incisos Vil! e XVI da Lei Federal n° 8.666/93 e parecer formulado pela Assessoria Jurídica. 

Em: 28/12/2023 

 

Carlos Eduardo Ba Leite 
Prefeito do Município de Pojuca 

Rua Cidade do Salvador, n° 2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Te!: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 



32- As Notas Fiscais deverão ser enviadas pelo CONTRATAD 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° 26512023 
"7 

CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A PREFEI-
TURA DE POJUCA E A EMPRESA GRÁFICA DA BA-
HIA - EGBA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS NO CADERNO DOS 
MUNICÍPIOS, DO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA. CNPJ/MF n° 13.806.237/0001-06. situada na Rua 
Cidade do Salvador, n° 2-288, Pojuca II, Pojuca/aaliia, neste ato representada pelo prefeito. 
Sr. CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua 
JJ Seabra, n° 111, Centro, no Município de POjLJCa/BAI  portador da RG n°2487695 SSPIBA e 
CPF no 214.294.055-20. doravante denominada CONTRATANTE e a EMPRESA GRÁFICA 
DA BAHIA - EGBAI  CNPJIMF no 15.257.81910001-06, I.E. W. 00.949.396-NO, I.M. n° 
044562/001-63, situada à Rua Mello Moraes Filho, 189; Fazenda Grande do Retiro, Salvador. 
Bahia, CEP 40.352-000. neste ato respondendo cumulativamente o Gerente Administrativo 
pela Diretoria Geral, Sr. ROBSON SANTOS DE ARAÚJO. RG: 652973698 SSP/BA, 
CPF: 942.051.595-87 e respondendo o Assistente pela Diretoria Técnica, Sr. ANDRÉ MAR-
TER PRIMO, RG n° 0745366996 - SSP/BA, CPF sob n° 007.678.735-48, doravante denomi-
nada CONTRATADA, resolvem, tendo em vista o processo de Dispensa de Licitação 
n°057/2023, com base no art. 24, incisos VIII e XVI, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas altera-
ções posteriores celebrar o presente contrato, de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93 e me-
diante cláusulas e condições a seguir 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 

Constitui objeto do contrato a prestação de serviço de pubNcação dos atos oficiais da prefeitu-
ra na midia eletrônica da Caderno dos Municípios do Diário Oficial do Estado e em espaço 
exclusivo para a prefeitura no Diário Oficial Municipal do Portal da Empresa Gráfica da Bahia. 

Parágrafo único - Incluem-se no objeto contratado todos os custos com a mão de obra capa-
citada e todos os insumos necessários à plena execução dos serviços contratados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

A CONTRATANTE pagará mensalmente pelo serviço objeto desse contrato o valor de R$  

1.857,94 (mil oitocentos e cinquenta e sete reais e noventa e quatro centavos), totali' o 
zando R$ 22.295,28 (vinte e dois mil duzentos e noventa e cinco reais e vinte e oito cen- w 
tavos), de acordo com a opção selecionada abaixo e conforme tabela de preço emitida pela CC3 ui 
CONTRATADA 2 

o. 

x )Publicações em 6 edições rio mês, pagando valor adicional de 1*309,66 (trezentos e O 
nove reais e sessenta e seis centavos) por edição ultrapassada. 

)Pubírcações 100% ilimitadas todos os dias. 

CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento mensal será efetuado através de crédito no Banco do Brasil S.A., na conta 
corrente n° 29.000-9, da agèricia 3832-8 no prazo não superior a 08 (oito) dias, contados da 
data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 
3.1 - O atraso do pagamento devido pela CONTRATANTE por período Igual ou superior a 60 
(sessenta) dias implicará na suspensão dos serviços objeto do contrato. 

o E-mail: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA
2 

POJUCA
CONTRATO N° 26512023 

depad.2017©outlootcom, com cópia para o E-mail: contratos.segad©gmall.com. 

CLÁUSULA QUARTA— DO PRAZO 

O prazo do presente contrato é de 12 (doze) meses, a contar a partir da data 01 de Feverel. 
te de 2024 e Término em 31 de Janeiro de 2025. admitindo-se a sua prorrogação nos termos 
do art. 57, da Lei Federal n°  8.666193, após prévia motivação. 

CLÁUSULA QUINTA— REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

Pela prestação dos serviços de Gestão das Publlcações dos Atos Oficiais no Caderno 06 
o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA os valores contidos em tabela especifica de 
preços fornecida pela EGBA. 
5.1 - A concessão de reajustamento fica condicionada ao transcurso de 12 meses da data da 
apresentação da tabela, mediante aplicação do INPC e será procedida independentemente 
da solicitação do interessado. 
5.2 - A revisão de preços, dependerá do requerimento do interessado quando visar recompor 
preço que se tomou insuficiente. 

CLÁUSULA SEXTA - RECURSOS ORÇAMENTARIOS 

'Ás despesas com o presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária alocada à 
CONTRATANTE, sob a seguinte classificação: 

L UNIDADE GESTORA 

L 03.05.05 

FONTE PROJETO 1 ATIVIDADE j ELEMENTO DE DESPESA 

150000 2010 J 33.90.39.00 

c 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - manter sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e recursos huma-
nos para execução completa e eficiente dos serviços objeto deste contrato; 

7.2 - acatar apenas as solicitações de serviços dos servidores autorizados formalmente pelo 
CONTRATANTE; 

7.3 - comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento 
dos serviços; Ocf 

uJ 

uJ 

CD 
 

8.1 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
8.2 - Designar um preposto responsável pelo conteúdo e emissão das matérias (Anexo 1); 
8.3 - Enviar as matérias das 7h às 16h do dia anterior ao da publicação, utilizando o Sistema 
Egbanet; 
8.4 - Enviar, revisar e aprovar eletronicamente o conteúdo a ser veiculado no caderno Municí- 
pios, do DOE; . 

8.5 - Comunicar qualquer irregularidade na publicação através do e-mail munici- 
pios@eqba.ba.aov.br  ou do telefone 3343-2833, no prazo de 48 horas,. 
8.6 - Arcar com ônus da republicação no caso de matéria enviada com erro; 
8.7 - Proceder a publicação resumida do contrato e sqC 4iitamentos na imprensa oficial no 
prazo legal. 

7.4 - orientar o CONTRATANTE no uso adequado do Sistema Egbanet; 
7.5 - A CONTRATADA não se responsabiliza por erros ou omissões no material enviado. 

CLÁUSULA OITAVA— OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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8.8 -Todas as publicações encaminhadas são de inteira responsabilidade da CONTRATAN-
TE. 

CLÁUSULA NONA— FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO 

Competirá ao CONTRATANTE proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na 
forma da Lei, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do 
CONTRATANTE não eximirá à CONTRATADA de total responsabilidade na execução do 
contrato. 
Parágrafo único - Ficam indicados corno Gestor e Fiscal deste Contrato os Servidores: Arlan 
Pereira dos Santos, matrícula: 101778, através do Decreto n° 29212023 de 05 de Dezembro 
de 2023 e Gilcia Maria Santos de Carvalho, matrícula: 101786, através do Decreto n° 
290/2023 de 05 de Dezembro de 2023 ,respectivamente. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
O atraso injustificado na execução do objeto do contrato, sujeitará o CONTRATADO à multa 
de mora, graduada de acordo com a gravidade da Infração, sendo que, pela inexecução total 
ou parcial do contrato, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao CON-
TRATADO as sanções previstas lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA PROTEÇÃO DE DADOS 

10.1. A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Con-
trato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as 
determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 
13.709/2018. além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada pais onde 
houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes 
desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

§ V. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções 
da CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de 
não mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo 
formal este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato 
sem qualquer ônus, multa ou encargo. 

§ r. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 
suficientes para proteger a confldencialidade e integridade de todos os dados pessoais manti-
dos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados con-
tra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou 
indevida. 
§ Y. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 
acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser udos, copiados, modificados ou 
removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 
§ 4D, Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 
representantes ou terceiros contratados, a confidenciaildade dos dados processados, assegu-
rando que todos os seus colaboradores prepostos, sécios, diretores, representantes ou tercei-
ros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade 
da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidenclaliclade com a CONTRATADA, bem 
como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para 
outros fins, com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e ori-
entará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 
§ ?. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia auto-
rização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distri-
buição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que 
contenham ou de outra forma reflitam referidas lnforrnaçõe\ t 

CQNFEt tütil 



CONTRATANTE: 
Cirlos Eduardo Bastos 13 
Prefeito de Pcjuca 

CONTRATADA: 
Robson dos Santos Ara 
Diretoria Geral / EGBA 

mo 
caIEGBA 

TESTEMUNHAS: 
Nome: 

rat 30 
Nome:. 95  .'Q 
CPF: 

An' éM; :r 
Dire'.riaT:. 

CONFERE CO 
Orkt 

Gerente d :6 niratos 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

PCA
CONTRATO Mb  26512023 

- Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a 
uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome 
as medidas que julgar cabíveis. 
II - A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a 
respeito de: 

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à prote-
ção de Dados Pessoais pela CONTRATADA seus funcionários, ou terceiros autorizados; 
b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 
da CONTRATADA. 

§ 6°. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos 
de ordem moral e material, bem como polo ressarcimento do pagamento de qualquer multa 
ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do des-
cumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capitulo quanto 
a proteção e uso dos dados pessoais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador,  Estado da Bahia, para dirimir quaisquer dú-
vidas oriundas do presente contrato. 

E. por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado 
conforme. 

Salvador, 28 de Dezembro de 2023. 
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pstlicada no DOE. de 21,11.2014, em conformidade com o disposto no Edital SAFO n' 
03)2014, de II de agosto de 2004, publicado no DOE. de 12.08,2114, em dacorrincia de 
decisão judicial, transitada cm julgado, profetida nos autos da Ação Ordinária o' 8007642-
1.2008.1.0$.0001, que tramitou na 2' Vara do Sistema doa isairados Especiais da Fazenda 

Pública de Comarca de Salvadon 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PAIRA, em 25 de março de 2022. 

RUI COSTA 
Govwtador 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA DM514, no uso de suas atribuições, a 
vista da orientação da Procuradoria Geral do Estado e demais elementos constantes de processe 
SEI a-  006.0434.2021.0023124.31, 

RESOLVE 

nomear o candidato abaixo relacionado pata o cargo de Agente Penitenciário, de lotação da 
Secretaria de Adnaitaiatração Penitenciária e Ressocializaçio, habilitado ao concurso público, 
homologado por meio da Portaria Conjunta SAEB/SEAP a' 002, de 27 de novembro de 2014, 
publicada no D.O.E. de 28,10.2004, em confo.midade com o disposto no Edital SAEB n 
03/2014, de II de agosto de 2004, publicado no DOE, de 12.01.2014, em decorrência da 
decisão judicial, preferida nos autos da Ação Ordinisia n 8007273-I0.2017.8.05.0001, que 
tramita na 2' Vara do Sistema doa Juizados Especiais da Fazenda Pública da Comarca de 
Salvador 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em 2$ da~ de 2022. 

=COSTA 
Gowrsaedar 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BADIA, no uso de saras atribuições, 

RESOLVE 

demiti, à vista da orientação da Procuradoria Geral do Estado e demais elementot cooteaatas do 
Processo SEI e 006.0400.2021.0033637-25, MARIA CELESTE OLIVEIRA DA SILVA do 
cargo de Agente de Serviço em Saúde, cadastro o' 19.327.249.3, da lotação da Secretaria da 
Saúde, cem #andamenlo roces. 192, inciso II, dc sal, 098, da Leio' 6.677, d.26 de setembro da 
1994. 

considerar retificado, a partir de sua edição, à vista do que consta dos Proccasos SEI o" 
020.2301.2021.0013789.59 e 020.2301.2020.0001296-71, o Decreto Simples publicado no 
Diário Oficial do Estado de 01.03.2022, que manteve policiais militares a disposição do 
Ministério de Justiça e Segurança Pública, para continuarem exercendo suna funções junto à 
Secretaria Nacional de Segsnançs Pública, a Cem de excluir o come do Sargento PM ELTON 
ARAGÃO MARTINS, analrlcssla a' 30.270.754, considerando que cale foi transferido pata a 
reserva remuncrada, conforme Penaria a' 51206916, de 02 de fevereiro de 2022, publicada no 
Diário Oficial do Estado do dia imediato. 

designar ICAItO RAFAEL VASQUES LUTIGARDS, Gerente de Tecnologia de IofntnaçIo, 
da Empresa Gráfica daltabls- EODA, vinculada à Casa Civil, pata, cmnulativament; responder 
cla Diretoria Técnica' DIRTEC, da referida Empresa, maatedta ROlISON SANTOS DE 
tsRAÚJO,esj,ondendojaelaDiectoeiaGemi -DiGER, 

exonerar, a pedido, o Coreua,l FM RR PAULO CÉSAR OLIVEIRA REIS do cargo de Diretor, 
sisnbolo DAS'2C. da Superintendtncia de Gestão Prisional, da Secretaria de Adntioittzação 
penitenciária e Ressocialização. 

eaonaur, a pedido, o Major PAI lIÊNDRIO INANDY iosÉ DE SOUZA do cargo de Diretor 
Adjunto, simboto DAS-3, da Soperintmdbacia de Gestão Prisional, da Secretaria de 
Admittitiraçgo Penitenciária e Ressocialização. 

reverter ao serviço ativo da P.R.L. Militar da Bahia,o Major-  PM IlÉNDRIO INANDY JOSÉ 
DE SOUZA. matricula a' 30307101, com flsndamenle no 'tnciao Ido coptsre no inciso Ido 1 2', 
atnbea do aer. 14 ti. Lei o' 7.990, de 27 de dezembro de 2001. - 

exonerar, a pedida, o Teneete Coronel PM JÚLIO CÉSAR FERREIRA DOS SANTOS do 
cargo de Superintendente, almbolo DAS-IA, da Superintendência de Gestão Prisional, da 
Secretarie de Administração Penitenciária e Resnocialização. 

Cargo: APF -Agente Penitenciário Feminino 
Localidade 04: ILHÉUS - AMPLA CONCORRÊNCIA 
INSC. NOME DOCUMENTO PONTUAÇÃO CLASS. 
6022986-1 ICAROLLVNE CARDEAL 0254309659 157,00 $ 

SANTOS 

Cargo: APM - Agente Penitenciário Masculino 
Localidade 01: SALVADOR E REGIÃO METROPOLITANA - COTISTA 
INSC. NOME DOCUMENTO PONTUAÇÃO CLASS. 
60109424 LEANDRO DE GÓIS 0596568069 143,00 096 

SILVA 

Cargo: APM - Agente Penitenciário Masculin 
Localidade 01: SALVADOR E REGIÃO METROPOLITANA - AMPLA CONCORRÊNCIA 
INSC. NOME DOCUMENTO PONTUAÇÃO CLASS. 
6002107-0 ItlLVALDlNO VALVERDE 409962120 t44,00 453 

ALONSO 

Cargo: APM - Agente Penitenciário Maaculin 
Localidade 02: FEIRA DE SANTANA - AMPLA CONCORRÊNCIA 
INSC. NOME DOCUMENTO PONTUAÇÃO CLASS. 
6004255.9 GEORGE MENDES DO 556923545 126,00 052 

NASCIMENTO 

Cargo: APM - Agente Peoitenctiaio Masculino 
Localidade 02: FEIRA DE SANTANA 'AMPLA CONCORRÊNCIA 
INSC. NOME DOCUMENTO PONTUAÇÃO CLASS. 
6010733.2 MARIVALDOSILVADOS 1199103120 032,00 108 

SANTOS 

ArIan 44M1 a sà. Santos 
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RESOLVE 

nomear a candidata abaixo relacionada para o cargo de Agente Penitenciário, da lotação da 
Secretaria de Administração Penitenciária e Resancialiraçto, habilitada em concsrao público 
homologado por meio da Portaria Conjunta SAFO/SUA? a' 002. de 21 de novembro de 2014: 
publicada no DOE. de 28.11.2014, em conformidade cona o disposto no Edital SAFO o' 
03)2014, de II de agosto de 2014, publicado no DOE, de 12.08.2014, coa decoeréncia da 
decisão judicial, proferida nos autos da Ação Ordinária o' 8024340-87.2019.8.05.0001, que 
tramita na ? Vara do Sistema dos jtairvinç Especiais da Fazenda Pública da Comarca de 
Salvadosi 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA RAlHA, coas de ntaaço de 2022. 

RUI COSTA 
Governador 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA lIMItA, no uso de suas atribuições, à 
viata de orientação da Procuradoria Geral do Falado e dentais elementos constantes do Processo 
SEI ta'009.1199.2021.0016763-70, 

RESOLVE 

nomear o candidato abaixo relacionado pan o cargo de Agente Penitenciário, da lotação da 
Scceetaaia de Administração Penitenciária e Ressocialização, habilitado em concurso público. 
homologado por meio da Portaria Conjunta SAEH/SEAP n'002, de 21 de novembro de 2014, 
publicada no DOE, de 28.00.2004, em confoesnidade com o disposto no Edital SAEB o' 
03/2014 de II de agosto de 2004, publicado no DOE. de 12.082004. em decorrência da 
decisão judicial, traroitada em julgado, preferida nos autos de Ação Ordinária a' 8005055-
45.201&8.05.0001. que tramitou na 2' Vara do Sistema doa Juizadoa Especiais da Fazenda 
Pública de Cos,sarcade Salvadon 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PAIRA, em 25 de março de 2022, 

RIJICOSTA 
Governador 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, no uso da suas au-ibuiçles, à 
vista da orientação da Procuradoria Geral do Estado e demais elemmtea constantes do Processo 
SEI n'006.0434.2021.0017303-62, 

RESOLVE 

nomear o candidato abaixo relacionado para o cargo de Agente Penitenciário, da lotação da 
Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização, habilitado em concurso público, 
homologado por meio da Penaria Conjunta SAEB/SEAP n' 002, da 27 de novembro de 2014, 
publicada no D.O.E de 28.11.2014, em mnfoen,idade com o disposto no Edital SAEB o' 
0312004, de II de agosto de 2014, publicado no DOE. de 12.08.2014, em decorrtncia da 
decisão judicial, transitada em julgado, preferida nos autos da Ação Ordinária o' 0000879-
23.2018.1.05.0001, que tramitou na 2' Vaza do Sistema dos Juizados Especiais da Fazenda 
Pública da Comarca de Salvadoc 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA. em 25 de março de 2022. 

RUI COSTA 
Governador 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, ao uso do suas atribuições, à 
vista da orientação da Procuradoria Geral do Estado e demais elementos constantes do Proccaao 
SEI a' 006.0434.2021.0017551-95, 

- RESOLVE 

nomear o candidato abaixo relacionado para o cargo de Agente penitenciário, da lotação da 
Secretaria da Administração Penitenciáaiae Ressocialimçio, habilitado em concurso público, 
homologado por meio da Portaria Conjunta SAEIVSEAP n' 002, de 27 de novembro de 2004. 

M&,aa,.&anaA- Lar., tSt5 da a$a 5, las,. a a, alat,I,  5nMa5 aS cade_a, 5,el "n'au 
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O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, rmodesfl 
vista dos elerrniosconstartes do Pmcosso SEI iii 019.9395.2023.0138531-4A 

RESOLVE 

co.tdar exoIIa* a pedd com edlo a partir de 01.092D2 1055 DEOCLECIO 
ANDRADE FERRAZ. MÇto, caiasto ri 19.525207. do Quadro de Pessoai Estatiflio da 
SecretaradaSaBdei IcrJonoHospitA Geral deVltodadaConqSsta 

PALECIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA. an20tiewttrode2023, 

J ERXNIMO RODRIGUES 
Governador 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA. rowodestaatuIxi'P, 

RESOLVE 

tnrssnefdtc ainanírcíaclaudesuaecli'2a aecwa'odeALESSANDRAALVES DE 
fl SOUZA do caso de Co~III, Cntdo DAI-4, da Diretoria Openacional do SvI • de 
V) Atetaesto ao Cldad'o, da Siçe1rteiInda de Atendimento ao CIda1Q da Secretaria da 

A dirrintistra'Ic, publicada no Diffio Oficial do Estado del&10.2023. 

tornar sem eleita, a partir dadaiade sua ed'° ancrnea'odeILMAR SANTOS RIBEIRO 
para o cago de ComsSx 111. s't10 DAI4 da Dlretcda DpaadasS do Seivro de 
AteiximeitO ao CId04 da Superimerd,mia de Ateirre,to ao Cldad'a da Secaria da 
A&sirisaa"q çüiicadaro DI®loDflcla doEstadodelt10.2023. 

ea a rnldo.  THADEU ANDRADE BRASILEIRO do cargo de Cootdeiialor III. 
sMtclo DAI4 da Diretoria operarlrxrai do Servl'o de Ateodinoto ao Cidad'q da 
5ldrter4rciadeAtetllrtweoaoCldal'4 daS cretai1adaActtirsta'°a 

rsar TAUÓ FERNANDES DE JUNQUEIRA para o caso de Cdeiah III. stlo 
DAI4daDIrtala0peaiiaI doSevl'odeAtainwaoaoCic1acP4 daSupeu.ta4 mia de 
AterneitoaoCiSd'c daSeotadadaAdrdráta"o. 

ecaeiz a pedido, IZABE LIV MARTINS DOS SANTOS do caso de Coordenatfr IIL 
s'fltdo DAI-4. di Diretoria Opeearicval do Seivi'o de Atasjinoto ao CidaPo. de 
54&rter4rriadeAteix5rmfloaoCldad'a daSecradadaAdrrirdsta'2a 

ncemar MARIA ALINE DA SILVA BAR DOSA para o cargo de Coudeia±, III. s'tr&lo 
DAI-4. da Diretoria Operadonai dosevl'odeAtaxlnnoaoCidad'o. daStçer1rta4rlade 
AterdnffloaoCldar2q daSecretariadaAdnirãst'20. 

exonerar, apestdo.TELMA SANTOS SILVA docagodeCocrdetIIZ sl,toloDAI4 da 
Diretoria Operacional do Savi'o de Atadnuto ao CIdaPo. da Stielrterdrzla de 
Aterdnwto ao CIdacR da SecretaladaA&,irislra'3o. 

ewleia a palido, ADRIANA CRISTINA CARDOSO DA CRUZ docargo deCocedeiatr 
II, s'ntio DAS-3, da Diretoria Operadonal do Servl'o de Ateidnwco ao Cidacpo. da 
Stpairtvj mia deAtudntloaoCldaPo. daSecretajladaAc*iirlsüa"a 

rwar TELMA SANTOS SILVA para o cargo de Coadaoalor Ii, s,*r4o DAS-3, da 

! ) Diretoria Operacional do Sevi'o de Atarx5rrerto ao CidacRo. da Stç&rter4nçla de 
AterairneitoaoCicb#o. da secretariadaAdnirista'°o. 

nroar CLEBER ROBERTO PINHO DA SILVA parao cagodeCoadeiadorlL s'ntoio 
DAS-3, da Diretoria Opeacirnal do Setvro deAtexanoto ao Cidalo. daSLwieurtn4nda 
deAterxlniertoaoCidad1q daSecretarladaAdrylrdsüa"o. 

remear NAIARA MENDONaA  CAFI BAUER para o cargo de Co~ II, s'titdo 
DAS-3, da Diretoria Opeaclrd di Servi -o deAtexfrrwto ao Cidad`c, da Stçeirte4 ncla 
deAtexlrwtoao Cida,,Po, da SecretariadaAdrriristra'2o. 

onea' PALOMA ANDRADE SANTOS OLIVEIRA CERQUEIRA do cargo de 
Coordenador II, s'trt,oio DAS-3 da Diretoria Geral, da Secretaria de A&rirlstia'2o 
Peite,dSla e gasodalira'20. 

non'aar PAI OMAANDRADE SANTOS OLIVEIRA CER QUE IRA para ocargo de Diret 
s'rrtclo DAS-20, da Supaurterd,ra de Get3o Paislonal, da Secretaria deAdrrlrttra'to 
PStandSia e RodSIza'2o. 

rnraar MAICON SOUZA SILVA para o caso de C.~ II, s'flo DAS'I, da 
DiretorlaGeral, dasecretaladeA&Sra°oPerdttlslaeResodaluza'2 o. 

aiCafl.ci dali awatsiiondcrTpeto dpëdleal(daflIoria3&tiici 
PERTEc;daerrritou 

considerar otreieral com eleito,  a partir de 06.102O2 MARIANA SANT'ANA 
FIORAVANTI DE ALMEIDA do cargo de Cocrdenarior II, sTbdo DAS'3 da 
Ses1rcer4rrIa deApalo e Defesa aos Direitos 11~ da Secretaria deJusti'a e Dlraitos 
Urinara 

runarNELMA OLIVEIRA BARBOSA pxaocargodeCocrderalorlr, s'oDAS-3, da 
Streer4ncla deApolo e Defera aos Direitos fiarmos, da Secretaria deJusd'a e DIreitos 
Hirnara 

considera' ecccaa&t com efeito a partir de 06.10.20fl ARARN PEREIRA FIGUEIREDO 
do cargo de Coordenador III, srrlo DAI-4, da Stçaurta4rta de Apoio e Defesa aos 
DirdtosHwtaj daSecrarladeJtsd'aeDIreitosHtana 

~MARCELO SANTANAAROUCA pa'aocargodeCcadenaIII, s'frSoDAI'4, 
daSqriaiar4reladeApe4oeDefetaaosDIreitosHmzarts, daS etarladeJusd'aeDireitos 
H Lesara 

ocoar RAIMUNDO LEZARO BARROS DE ACCECIO GALVóO para o cargo de 
Coordenador a s'tso DAS-3, da Diretoria Geral, da Secretaria de Jtetd'a e Direitos 
Humama 

eçoruzEVALDo FERREIRA SIM ES, rmt'criarl 20.426  R7% do cargo deCcorde,adcr 
1. sitio DAS-2C, daSiç& te4rciadeGesttoIrrtegraladaA'2oPolicial, da Secretaria da 
Segsa'an'a PlIbilca. 

exonerar MARIA CAROLINA GUERREIRO DOS ANJOS,  mau°cuia ri 20.601.072. do 
cargo de CocetarJor Ttríco. s'tJo DAS-2D, da Stçetlrtnrl, mia de Gest2o Inflraia da 
A'oPolicial, da Secretaria deSegin'aPBWca 

rarrare MARIA CAROLINA GUERREIRO DOS ANJ OS, nota'ctia ri 20.601.072, para o 
cargo de Coordenador 1. s'htio DAS-2C. da Stilicri~ncia de G'o Integrada daA'o 
POUdal, daSecreearladaSegwa,'a Piltilca 

coraldear eror adA a pedlr* com efeito a partir de 12.1020fl ELZA GISELE PINHO 
BARBOSA DE SANTANA, rmtr'ctia ri 43.003.464. do cargo de Cocedesador 1, s'nSo 
DAS.2C, da Cdena'2o Executiva de Intrtua da Rede PalcA da Secretaria da 
Segtxan'aPlltlica 

ecorn DAZA IFE ASHANTI MOREIRA. nxtciiari 11636.714. docargodeAssescrde 
Crxnflca'2 o Social II, s'htelo DAI-4, do Gabinete do Delegado Geral da PoI'da CMI da 
Babiz daSeoetarlada Segszan'a r8tllca 

rama' NAIRTON VALBER MAGALHÓES BOA SORTE para o cap de Assessor 
A&.iristrativo, s'ffido 0A14 do Oepartarn&to de Reprecs°o e Contate COOUP'2o. ao 
Cairre Organizado e - Langen de Dinheiro. da Prl'tia Civil da BaiM da Secretaria da 
Segria'r'a Plica. 

~MIGUEI DOS SANTOS ESTEVES parao cargo deAssetsardeCcrusslca'2 o5cc1al 
Is, sttcio DAI4 da Assessoria de Cceiutica'2o Social, da Ptlkla Civil da BaiA da 
SecreearladaSeguran'a Pillilca. 

eronear o Major PM VALDINO SACRAMENTO DA SILVA, roetitria ri 30.269.880, do 
cargo de Sstxarrarxlarte de Batr4to. sttclo DAS-3, do Bataltso de Ptl'da de Gtordz da 
PordaMllitar da estrutura daSecretaladoSegtaai'aP&flca 

etorao Major PM HENDRIO INANDY JOSE DE SOUZA, mtttia ri 30.307.101, do 
cargo de Coordenador II. s'tro DAS-3, do CanaiS, de Opa' Policiais Militar da 
Prl'daMiilraç di estrutura daSecretaladaSegsrari'aPl2ilca. 

econeroCapit°oPM EVANDRO BORGES DE SOUSA. mttiaM 30376.O2o. do cargo 
de stixcnsarxlarsta de Ccesçata Indepeetg s'rro DAI-4, da 151 Cczrpata 
liettedePd'daMlli.Ita, dittarzadaSecreeajadaSegtaan'apiIca 

coraldear etorerario. com  «eito a partir de 12,102023 o Capit'o PM NEI MERCIO 
ALMEIDA DE JESUS, rrorr'cria ri 30306.961, do cagodeSrxonmIartedeCoer4rarüa 
Iix1epSe1e. atofrio DAI-4. da 31 Corrçata IraJepextte de PrAia Militar 
Salvadorrqazeir daesüiittaa daSecetarladaSegtnan'a PEUica 

considera et~ com efeito a partir de 18.102022. o Caplt'o PM FERNANDO 
BRANDÔO CRUZ, rnatr'cria ri 30.429.800, do cargo deCoordesadorlil, s'ttio DAI.4. do 
Cornando de Opea'Pel de Irteilg,rxla da Poltia MiiltaG da ertitria da Secretaria da 
Seguan'a PBblica. 

rama'oMajorPM HENDRIOINANDVJOSE DE SOUZA, nnttdarllo.307i01,par'ao 
cargo de Sthcrnate de BataiNo. sW&lo DAS.3, do Bataih'o de Pcltia de Guardas, da 
PS'daMflitz daertietsndaSecret1adaSegsn,'apiica 

ramacoMajor PM VALDINO SACRAMENTO DA SILVA, rnatrtia ri 30.269.880, parao 
cargo de Coordenador II. stitcJo DAS-3. do Ccenarxio de Opera'Per Policiais MUla da 
Pcl'tiaMlIltz daestistaada Secretaria daSegtrarr'aPBiiica 

rumar o Capitro PM AYMAR BATISTA SCHINDLER NETO, rnatrtiia ri 30.535ç684 
para ocargo de Sttorsazxtrte deConwtdalrxiepete, strtrlo DAI-4, da 151CcseTpartria 
Irer-dertedePoi'daMUI- italal, da estrutura daSecretaiadaSegtxa,aPBblica 

PALE CIO 00 GOVERNO 00 ESTADO 0A BAHIA, em20de0fltode2023. 

J ERXNIMO RODRIGUES 
GoveinaiS, 

COPIA - Consulte Informa-2o oficial em www.dooi.egba .a.gov.br  
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São TPauio,29 de janeiro de 2024. 

DECLARAÇÃO 

Atesto para os fins que se fizerem necessários, quea 
Empresa Gráfica da Bahia Egba, CNN n°15.257219/0001-06, é o órgão exclusivo e 
responsável pela publicação dos atos Oficiais ,edição e impressão , distribuição 
comercialização dos Diários oficiais do estado da Bahia 

São Paulo 29 de Janeiro 2024 
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o 
Associação Brasileira de. Imprensas Oficias-AËIÕ 

Samir Mounir Maalouf 
Secretário Executivo 

ABIO - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE IMPRENSAS OFICIAIS Av. Pita 35OècQna61. CER 01311-910 São Paulo 
SP 

Telerwc 55(11)32574315 CNPJ 24.025.22310001-71 JittoJAvwwsblo.com.br samlr.abio©tenaccm.br 
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DECRETO N°19.206 DE 30 DE ACOSTO DE 2019 

Altera o Decreto o' 16.663, de 30 de março de 2016. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA nAstiA, no uso da atribuição que lhe á 
conferida polo inciso V de. los da Constieu'açio Estadual, e tendo coa vista o disposto no ara. 
73 da Lei Complementar o' 34, de 06 de fevereiro de 2009, 

DECRETA 

Ar:. 1'- Os dispositivos a seguir indicado, do Decreto o' 16.661, de 30 de março 
de 2016, possam a vigorar comas aeguisstes alteraçõea: 

'Are, 4'- 

Parágrafo únIco -  As ,iividsdca de capacitsçio, materializadas 
através de açáes de desenvolvimento, serão reslizacisa dorsnte o 
período renque o servidor pesmaneecr no Nível ocupado. 

Àrt. 7'- 

Parágrafe único -  A verificação do atendimento ao interstício 
oaioimo de 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício no Nível 
ocupado scsi realizada na data de vigência da peogreasão. 

Ast 8'- 

Parágrafo único -  Os atos de progressão produziria efeitos 
fisneionaia e fsnanceiro, apastirde 1' de julho de cada ano 

Ar. 23 'Os atos de promoção produzirão seus efeitos fuociossain e 
fsnanceiroaa paetir de 01 de julho de cada ano. 

(NR) 

Art. 2' -  A afeeiçto doa requisites de coospeovação de aproveitamento em 
atividades de cspscítaçlo e de comprimento do interaticio mlninso de 24 (vinte e quatro) meses 
de efetivo exercido tio nível ocupado, pisa a progressão correspondente ao ano de 2019, 
observará. disposto no parigrafo único do m 4' e no parágrafo único do aro. r, do Decreto o' 
16.668, de 30 de março de 2016, coma redação dada por este Decreto. 

Art, Y Este Decreto cata, em vigor na data dc tua publicação. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA nAStIA, ern30 de agosto da 2019. 
RUI COSTA 
Gownw4or 

Bnsno Dauster Edetvisoo da Silva Cães Filho 
Secztiàeiod, Casa CedI Secretário daAdoilalsuaçlo 

DECRETO N°19.207 DE 30 DE AGOSTO DE 2019 

Itemologa a Resoleçio ti'  002/2019, de 26 de julho de 2019, do 
Centelha de Administração da Empresa Gráfica da Bahia - 
FORA, que altera e consolida o ias Estatuto Social e o Regimento 
Intenso, e aprova o Rtglmesta latosa, do Conselho de 
Administração co Regimento lutemo do Centelha Fiscal. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA DARIA, no uso de suas atribuiçóes, 

DECRETA 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA- 
EGRA 

RESOLUÇÃO N°002/2019 

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA GRÁFICA DA 
BAtOtA -EGBA, no uso de sua competência estattstâoia, em reurdio realizada no dia 26 de julho 
de 2019, 

RESOLVE 

alterar e consolidar o Estatuto Social e o Regimento lutemo da Empresa Gráfica da Bahia-
CORA, aprovar os Regimentos Inteestot dos Conselhos de Admiaiauaçio e Fiocal, o Código de 
Conduta e Iotegsitisde, a Polttics de Divtslgsção de lofoemações da CORA. a Politica ele 
Elegibilidade e Divulgação do Remuneração doa Administradores da EGDA, a Polidez da 
Tasnsaçêes com Pastes Relacionadas da RODA, e Politica de Distribuição da Dividendos da 
EGBA. a Casta Anual de Políticas Públicas e Goveaasnça Coepoestiva, o Regulamento da 
flcitsçács o ContraIo,, as Práticas de Sostentsb'didade Arnbimtsl e Responsabilidade Social e o 
Rclstóeio de Sostcntabilidsde, cm ~geria is novas exigfncias extraidas da Lei Federal ia' 
03.303, do 30 dajunho d.2016, do Decreto o' 18.470, da 29 dejunho da 2018 e do Decreto o' 
09.055, de 30 de maio da 2019, na forma dos Anexos que integram esta Resolução a ser 
submetida à aprovação do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado da Bahia. 

Salvador, 26 dejulho de 2019. 

BRUNO DAUSTER MAGALHÃES E SILVA 
(Presidente) 

ROBERTO PEREIRA DE IRRITO 

ANDRÉ NASCIMENTO CURVELLO 

EDELVINO DA SILVA fitES nulo 

ãoÃo CARLOS OLIVEIRA DA SILVA 

ESTATUTO SOCIAL DA EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA' EGBA 

CAPITULO 1 
DA NATUREZA, SEDE, FORO E DURAÇÃO 

Art. 1' . A EMPRESA GRÁFICA DA RALHA. FORA, empresa pública 
iotegesnteda estrutura da Administração Pública lodireta do Estado da Bahia, com personalidade 
jurídica de direito privado, é vinculada à Casa Civil do Governo do Estado, possui património 
Próprio, aut000mis ~nativas financeira, bern como capital exclusivo do Estado. 

§ 1'- A EGBA é ato da taosfornssção da Imprensa Oficial da Bahia. confossnc 
Lei o' 3.037, de 03 de outubro de 1972, reorganizada pela Lei Delegada n° 68, de 03 de junho 

de 1983, alterada pelo sri. 41 da Lei o' 4.697, de IS de julho da 0987, pelo est. 55 da Lei o' 
4.794, de II de agooto do 1988, eo inciso II ti. ast 40 da Lei n' 6.074, de 22, de maio de 
1991. 

Art2'-A FORA pararei sede e fone na, Capital do Estado da Bebia, cem pecou de 
duração indeterminado. 

CAPITULO II 
DAItEGÊNCIA EDO OBJETO SOCIAL 

ArL ?- Fica homologsda a Resolução n°002/2019, de 26 dejolho de 2019, que 
coisa esse se publica, do Conselho da Administração da Empresa Gráfica da Bahia - EGBA, 
empstsa pública vinculada à Casa Civil do Governo do Estado, pua alterar e consolidar o 
Estatuto Social e o Regimento Intenso, e aprovar o Regimento Interno do Conselho de 
Administnoçioeo Regimento Interno do Conselho Fiscal. 

Art. r 'Ficam revogados os Decretos na  8.576, de 04 de Julho de 2003, 8.577, 
de 04 dejulho de 2003, e 9289, de 29 da dezembro de 2004, 

ArA, 3' 'Este Decreto entra em vigor na data de sus publicação. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA DARIA, em 30de agosto da 2019. 
RUICOSTA 
Govensedor 

Bruno Dsosstcr Edetvino da Silva Gões Filho 
Secretário da Casa Civil Sececeirio da Aslnsiniatraçio 

ne,s,reaa.ra,aoasaoaaat. 
00 t-lo.Ot As,oaa, 5iO5 &tttõ 
ma... 

Are, 3" A FORA será regida por este Estatuto Social, pelas normas internas que 
adotar e pela legislação que lhe for aplicável, especialmente pela Lei Federal o' 13.303, de 30 da 
junho de2016 besta comopeloDecretaaa' 18.470, de29dcjtoshodezolg. 

Are, 4' - A EGBA tem por objeto social a publicação da Iodos os atos do Poder 
Judiciário do Estado e doo Poderes Execotivo e Legislativo do Estado e doe Merniclplos, bem 
como a execução de serviço' gráficos e digitais necestários aos úrgioa e entidades do Serviço 
Púbt ico Estadual, 

§ t' -  Para a consecução dos acua objetivos,. CORA poderá: 

1- editar, imprimir, comercializar.  e dislsibuir et diários oficiais e neles veicular as 
publicaçóes detetxnioadae por lei, de nsturtn pública e privada; 

II -  manter sob atss peasnsnmle guarda e conservação as poialicaçôcs dos atoa 
documentos públicos e privados, assegurando o acesso a qualquer interessado, pelos meios 
eecnol6gicos mais apropriados; 
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III - manta serviços de certificação digital e mocinho & todos os atos 
documentos públicos e privados; 

IV - certificar, por moio digital e mecinico, a pedido de qualquer interessado, os 
documentos objeto de suas publicações; 

V - prestar serviços de certificação digital para o Poder Judiciário da União e doa 
Estados, presa os Poderes Executivo e Legislativo da União, dos Estados e doa Municípios. 
desssaia entidades de interesse público e privado; 

VI - distribuir a publicidade legal dos árgios, entidades e sociedades integrantes 
da Administração Pública Estadual Direta e Indireta, soa termos da lei; 

VH - psomover e atualizar Permanentemente aerviçot eletrônicos das pubucações 
dos atos e documentos públicos e privados, garantindo o seu acaso mediante a utilização das 
mais avançadaa tecnologias; 

VIII - editar, imprimir, digitalizar, distribuir, asunszeusar e comercializar outras 
poblicações de iotsunoc público, tais como revistas, livros, cartazes, folhetos, plaotas, mapas, 
coleçles de leis o decretos, e deannis isstprestoe de Interesse do Poder Judiciário da Unilo e dos 

fl 
 

Estados e doa Poderes Executivo e Legislativo da União, doa Estados e doa Monielpioa, e demais 
eotidades de interesse público e privado; 

IX - instalar unidades furas e do intentei para venda de publieaçõea da EGBA, 
das improssaa oficiais do Brasil e editoras universitirias; 

X. caiar e manter programas de formação cm tecnologia gráfica, objetivando 
espantar e promover o aperfeiçoamento pmfissioanl de seus empregados ode parceiros de áreas 
afins; 

Xl- executar aerviçoa para pessoas fisicaa ou pessoas jurídicas de direito público 
ou privado; 

XII - celebrar convioiot, coouatos e sjuases do qualquer natureza comas pessoas 
indicadas no inciso XI do § 10 do ara. 4 detre artigo, 'mctuldaa as instituições públicas, privadas, 
nacionais, estrangeiras e intemscionaia, observadas as foanaslidades da legislação pertinente. 

§ r- Compreende-os como editar não só a atividade de imprimir e publicar, pela 
forma tradicional e ainda por outros meios tecnot6gicos disponiveis, como iaanblan a de 
dislaibuir o Diário Oficial do Estado' DOE. 

§3' - A EGBA é equiparada is agências ou soe agenciadores de propaganda, 
exctuoivarnmte, para fina de distaibisição de publicidade legal a que se refere o inciso Vida § 1' 
do sri. 4  desta artigo. 

- CAPITULO III 
DOCAPITALSOCgAL 

Art. 5' - O Capital Social da EGBA é de RS44.726.598,28 (quarenta e qssstro 
militões, setecentos e vinte e seis mil, quinhentos e noventa e oito reais e vinte á oito centavos), 
totalmente subscrito eintegralizado pelo Estado. 

Art. 6'' O Poder Executivo poderá autorizar o aumento do Capital Social da 
EGRA mediante: 

'participação de outras pessoas jueidicas de direito público interno, asaegisrado 
ao Estado a maioria do capital votante; 

II - incosporação de outros orcurnos que o Estado destinar ou do resesvas 
decorrentes de lucros de asas atividades; 

lii - reavaliação do ativo. 

Ara. 7' - Sem prejuízo do quanto disposto no sri. 6° dente Estatuto Social, o 
capital social podeti ser alterado nas demais Isipótetes previstas em lei ou neste Estatuto Social, 
desde que assegurado ao Estado a maioria do capital votante. 

Seção' 
Do Cousellso de Admintatraçie 

Art. 9' - O Conselho de Administração é o órgão consultivo, deliberativo e de 
supervisão superior da EGBA, composto de, no mínimo, 03 (trás) Conselheiros, podendo um de 
seus meanbeor ser indepeodente os (usina  da inciso Ido ara.?' do Decreto o' 18470, de 29 de 
junho de 2018. 

Parágrafo único - Os membros do Conselho de Administração lerão mandato 
unificado e não superior a 02 (dois) anot, sendo permitidas, no máximo, 03 (trts) reconduções 
consecutivas. 

Ais, 10 'Os membros do Conselho de Administração e oespectivoa suplentes 
serão nomeados pelo Governador, que fsxasi aua retnuseraçio. 

§ 1' - A nnmeaçio dos membros do Conselho de Administração tesA promovida 
pelo Governador de acordo com es vedações e exiginciaa contidas no § 2° do sri. 17 da Lei 
Federal n' 13.303. de 30 dejunho de 2016 ano sri. i° do Decreto  18.470, de 29 de junho do 
2018. 

§ 2° ' Observando-se o quanto disposto no § 1' deste astigo, dentro do 
planejasnento e orgsstirsção traçados pala LURA, o Conselho de Administração possui 
atualmente assertoa dcstinados: 

-no Secretário da Casa Civil do Estado de Bahia, que exercerá a flanção de 
Presidente do Cosselho; 

II- ao Diretor Geral da EGBA; 

lEI-ao Secretário do Comunicação Social deparada - SECOM; 

IV' susn representante da Secaetsria da Adminisisação do Estado' SAEB; 

V-aum representante de livro escolha do Govemador. 

§ 3' - Ao promover a indimção do membro do Conselho de Administração, o 
Govmnador deverá observar os critérios de exprriincia profissional, conforme indicado na Lei 
Federal o' 13.303, de 30 dejuniso de 2016. no Decreto n' 18.470, de 29 dejunho de 2018 e na 
legislação pesiissmta 

§ 4 - O Diretor Geral pastieipará doa reuniões do Conselho de Administração sena 
direito a voto quando forem tratados assuntos relativos A Diretoria Executiva. 

§ 5' - Caso o mandato dos Conselheiros ocupantes dos assentos indicados nua 
inciso, 1 e m do § 2° do sei, lo desse antiga ultrapasse o limite temporal estabelecido no 
parágrafo único do sai. 9' deste Estatuto Social, o Governador deverá promover a indicação dos 
respectivos assbstitsstos, a seu exclusivo critério. 

Ara. 11 'O Conaetho de Administração será reunido, mensalmente, em sessões 
ordinisiaa e, extraordinariamente, quando convocado pelo sol Presidente ou por solicitação da 
maioria de sessa snennhron. 

Ara. 52- Compete ao Conselho de Administração: 

'estabeleceras diretrizes e polltieas da EGBA e aprovar a programação anual ou 
plurianual elaborada pela Diretoria Exeojtiva 

Ir- aprovar os planos opesuiivoa dos psugeantas que a LURA executar ou 
cuordes 

III' examinar os celarôtios de acompanhamento Ilsico e financeiro doe prognsnaa 
e projetos essa execução; 

IV 'aprovar e proposta de orçamento da LURA e acompanhar sem execução; 

V'sprovar o aumento do capital social de EGBA, bem corao a distribuição do 
seu lucro liquido scsanulado; 

VI- autorizar a aquisição, e alienação e o gravatne doa beata patrimoniais da 
EGBA: 

CAPITULO IV 
DA ESTRUTURA SOCIETÂRIA 

Ad. 8'- A EGBA possui a seguinte estssrtura biaicar 

- Conselho de Administração; 

lI-Diretoria Executiva; 

III - Conselho Fiscal. 

Parágrafo únIco - Compete ao Consclbo de Administração e A Diretoria 
Executiva a sdministasção de LURA. 

Vir' autorizar a celebração de acordos, contatos e cotsvénioa que envolvam o 
comprometimento de bens patrimonla'o de EGBA; 

VIII -aprovar os planos relativos a investimento,, financinroentos e derasais 
operações de crédito; 

IX - deliberar nobre o quadro de pessoal de LOBA e roepectivas alterações, e 
apruvaroPlano da Cargos e Salários da EGBA submetido pela Diretoria Exenativa; 

E- examinar e aprovar, anualmmrr, sei 30 de abril de cada ano, os relatósius, 
prestação de contas abalanço entraI das atividades de LURA, relativos au exercício entesior. 

Xl- cosssittsir comissões técnicas para avaliação de bens minis e imóveis que 
devam ser ineosporadus ao capital da LOBA; 

tbo5*_5I aeis,,deats ks.aass 
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III - formular as diretrizes bàsicas da programação e fixar as prioridades da 
LOBA; 

IV- elaborar as propostas de Regimento Interno da EGBA e alterações ao 
preaenle Eststuto Social, submetendo-os à aprovação do Conselho de Administração; 

V - elaborar o Plano de Cargos e Salários da LOBA para submissão .. p~M 
do Conselho de Adm'miatração, na forma do § 1'do sri. 27 deste Essstuto Social; 

VI - estabelecer critérios pata contratação de eesviçor de Isrcciroa, com 
obrervinria ao Regulamente de licitações da LOBA vigente à época respectiva, conforme seja 
aplicável; 

VII atticular-se com organismos estaduais, nacionais, estrangeiros e 
internacionais, objetivando o cumprimento das finalidades da LOBA, 

VIII- apreciar planos, programas e projetos apresentados pelos divemos setores 
da LOBA; 

DC - prestar contas de suas atividades através de relatórios ao Cooselho de 
Administração; 

X 'promover e contrair estudos e projetos, com obacrvincia ao Regulamento do 
licitações da LOBA vigente à época respectiva, conforme seja aplicável; 

XI. elaborar a prestação de contas, balanço geral e o relatório de etividades 
anuais, referentes ao exercido anterior, submetendo-os à apreciação do Conselho Fiscal e do 
Conselho de Administração, atão último dia útil do mia de nasço de cada ano; 

XII - encaminhar ao Conselho de Adnsiniotrrção proposta de aumento de capital 
da LOBA, bcm como relatórios periódicos de atividades 

XIII . analisar e apurar denúncias de deacumprimento do Código de Conduta e 
Iniquidade, encaminhando suas conclusões ao Conselho deAdmioiteração; 

XIV -praticarmos da tmrgincia cdrefesvstdwa do Conselho de Administração. 

Parágrafo dois, 'A Dirrtoria Executiva eseseeri outras compcténcias coerelatas 
necetsásias ao namprimento da finalidade da LOBA, observando as disposições constantes do 
Regimento latem deque trataoincitoldo sri. 33 deste Estatuto Social. 

Ait 16' São competéocias do Diretor Geral: 

- cumprir e fazer ctnnpriran deliberações do Conselho de Administração; 

11-controlar e coordenar as atividades técnicas e admirdatrativas da LOBA; 

III- eepreaentaraEGBA ativa e passivamente, em jsslzo ou foca dele; 

IV -adnsitit promover, transferir, punir e demitir o pessoal da LOBA, bem como 
praticar atoa prrtincntes aos servidores eventualmente cedidos aos quadras da LOBA, 
observando os limites legais para este último pupo; 

V - submeter anualmente ao Conselho de Administração relatóriotde operação da 
EGBA, acompanhados dor demonstrativos financeiros com respectivo parecer do Conselho 
Fiscal; trimestralmente, relatórios de atividades; 

VI-delegar atribuições, quando necessário; 

VII . determinar inspeção, instauração de processo administrativo e realização de 
s'mdicincia; 

VIII ' assinar, conjuntamente com o Diretor Técnico, os docurnentnt que 
envolvam responsabilidade financeira da LOBA, 

IX - articular-se com os órgãos e entidade públicas, objetivando uras maior 
integração com a LOBA, 

§ 1'' O Diretor Geral desempenhará outras atribuições neeenaáriss ao 
cumprimento das finalidades da LOBA, bem como aquelas descritas no gera Regimento Interno. 

* 2' -As asn'b,sições do Diretor Técnico serão especificadas no Regimento Interno 
da LOBA. 

Are, 17 - O Conselho Fiscal será constituldo de 03 (Iria) membros efetivos e 
respectivos suplente; cena mandato não superior a 02 (dois) anos, petmitidas 02 (duas) 
reconduções consecutivas, nnmeadot pelo Governador, que fixarfi sua retnuneração. 
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Xli - opinar e deliberar nobre assuntos que lhe sejam submetidos pela Diretoria 
Executiva; 

XIII - delegar competências à Diretoria Execuliva 

XIV - aprovar o Regimento Interno da LOBA, bem como, suas alterações; 

XV- deliberar sobre as alterações deste Estatuto Social; 

XVI - decidir sobre casos omissos desse Estatuto Social e do Regimento Interno 
da EGBA; 

XVII - expedir o seu Rrgimesato Interno; 

XVIII - submeter ao Governador, por intermédio da Secretaria por este indicada, 
proposta de aumento de capital da BOBA e relatórios periódicas de atividades entregues pela 
Diretoria Executiva. 

§1'. As deliberações relativas Is rnathiaa indicadas nos incites V, IX, XIV, XV 
e XVII deste artigo, bem como a de que trata o inciso VI, na hipótese de bens imóvein, serão 

Q 
submetidas, na forres da lei, à decisão final do Governador. 

* 2' - O Conselho de Administração da LOBA exercerá outras competências 
consistas oecessárias ao seta ftmciorrameasto, obanvendo as diopoaiçles constantes do seu 
Regimento interno de que trata o art, 33 deste Estatuto Social, 

Are, lã- Compete ao Presidente do Conselho de Administração: 

- convocar as reuniles do Conselho de Administração; 

II- dirigir ot trabalhos do Conselho de Administração, pretidindo as retaniâes, 
,.,medic a votando as matérias a serem apreciadas; 

ID - baixar os 'soa que consubstanciem as deliberações, parecera ou 
recomendações do Conselho de Adsniniatração; 

IV . adotar cd referendum do Conselho de Administração, decisões da 
comperincia dente e que, por nua urgincia, imponham providencia imediata, submetendo-as ao 
Plenisio na primeira senão do Conselho de Administração a ser realisads. 

Seção lã 
Da Diretoria Eaecntlya 

Art. 14' A Diretoria Executiva é órgão do exceção e representação da EGBA, 
compotas de, no nslairno, 02 (dois) diretores, ficando dispensada a exigaracia de qualquer 
requisito especifico adicional para o exercício do cargo de Diretor, relativamente ao rasgo da 
Conselheiro de Administração. 

1'' Sem prejuizo do quanto disposto no capta deste artigo, dentro do 
planejamento e organização traçados pela LOBA. a Diretoria Executiva possui dois assentos, 
com as segttintes designações: 

l'ol (ram)DiretorGenal; 

o II' 01 (uni) Diretor Técnieo. 

§ 2'. Os Diretores terão nomeados pelo Governador, observando-as as mesmas 
vedações e exigências para os ocupantes do Conselho de Administração, conforme disposto no § 
2° do sri, 7-  ti. Lei Federal n' 13.303, de 30 dejstnho de 2016, e no mi. 5- d. Derreto n°18,470, 
ti, 29 dejmthodr2øl8. 

§ 3' - O Diretor Geral terá substituido, em suas austnciaa e impedimentos, pelo 
Diretor Técnico, assim como o Diretor Técnico será substituído pelo Diretor Geral, em suas 
atsstncias e impedimentos, devendo ser obsesvada em toda e qualquer situação as mesmas 
vedações e exigtncias mencionadas no § 2' deste astigo. 

* C. Nas arsaincias e impedimentos de ambos os Diretores, o Chefe de Gabinete 
responderá pela Diretoria Geral, sendo-lhe vedado, contudo, assinar sozinho docsssnmtoa que 
envolvam responsabilidade financeira da EGBA, 

§ 5' 'Em caso do stssincia ou impedimento por peslodo superior a30 (trinta) dias, 
o atabatittsto do Diretor Geral ou Diretor Técnico, conforme seja o caso, será designado pelo 
Governador. 

il 6' 'Os membro, da Diretoria Executiva tarSo mandato medicados não aupmior 
a 02 (dois) anos, sendo permitidos, no máximo, 03 (três) reconduções consecutivas, 

Are. IS - Compete à Diretoria Executiva: 

1 'cumprir e fazer cumprira legislação em vigor aplicável à EGBA. bem como, as 
deliberações esnanadas do Conselho de Administração; 

II - orientar, coordenar e supervisionar as atividades técnicas e administrativas da 
EGBA; 

ba.'0'OI k54,,,Matn,.Írso 



CAPITULO V 
DOS RECURSOS FINANCEIROS E PATRIMONIAIS 

§ 1' - Dentre os Consetheisot nomeados, um necessariamente seiS servidor 
público com vinculo pesarsanente com o Estado. 

§ 2 - Os Conselheiros deverão ser pessoas naturais, residentes no - e de 
reputação ilibada, devendo a nomeação respectiva observar o quanto disposto na Lei Federal n' 
13.303, de 30 !ajuntou de 2016, coo Decretou? 11,470, de 29 dejunhode 2018. 

Are, 18-O Conselho Fiscal será reunido, mensslmenee, eira aeasõee ordinárias a, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Diretor (letal ou a requerimento de qualquer de 
seus membros. 

Parágrafo único - Perderão o mandato os snernhrue do Conselho Fiscal que 
faltarem, tem motivo justificado, s03 (tido) rcusdlca no perÍodo da 06 (seis) meses. 

Art, 19- Compete ao Conselho Fiscal: 

1 - examinar e emitir paseceres sobre balancetes, balanços financeiros 
patrinaoniais, desnossuativos de lucros e perdas e prestação anual de contas da tUBA; 

II - supervisionar a execução financeira e orçamtnttta da EODA, podendo 
exsaninar livros ou quaisquer elementos, bem como requisitas informações; 

IR - pronunciar-se sobro assuntos que lhe forem submetidos pela Diretoria 
Executiva ou pelo Conselho de Administração; 

W - opinar sobre a contratação e destituição de auditor independente; 

V - supervisionar as atividades dos auditores independentes, avaliando tua 
indepesdiscis, a qualidade dos serviços prestados es adequação de tais serviços is necessidades 
da tUBA; 

VI- supervisionar, quando aplicável, as atividades desenvolvidas e a elaboração 
das desnosssuaçles financeiras da tUBA; 

Vil - monitorar a qualidade e a integridade dos mecanismos de controle interno. 
das demonstrações financeiras eta informações e mediçlca dindgsdss pela EGl3A; 

VIII - avaliar e monitorar exposições do risco da EGUA. podendo rcquea, entre 
outras, infomaaçlen detalhadas sobre políticas e procedimentos referentes a: 

a) rrsnunersção da Administração da EGBA 

b) utiliznção de ativos da EGDA; 

e) gastos incorridos em nome da tUBA. 

DC - avaliar e monitorar, em conjunto com a Adroissistraçio da EGBA, a 
adequação das uaosações com patina relacionadas; 

X - analisar e apurar denúncias da deactsmprirnento dp Código de Conduta 
Integridade, cncsmlnhando suas conclusões á Diretoria e ao Conselho de Admisistinção; 

Xl. executar outras atividades pertinentes à fiscalização que Ibe compete, 

(t)
Parágrafo único - O parecer nobre as costas anuais da tUBA deverá ser 

elaborado e entregue ao Conselho de Administração, de modo a viabilizar a artilise e votação 
tempestiva pelo referido Conselho, 

Art, 20- Constituem receitas da EGBA: 

- rendas de bens pstzimnsiais, assina como a proveniente da exploração de seus 
serviços, bem e atividades; 

II - recursos provenientes de dotações orçamentisias; 

IN - recursos do capital, Inclusive os resultantes do conversão, em espécie, de bens 
.direitos; 

IV - produtos de operações da crédito; 

V - taunsferéncisa consignadas no orçamento do Estado; 

VI - rendado teu capital, lucros e dividmdos; 

VII - outros recursos prodasridoa de forma legal, inrlsssive doações, aubvençõm e 
legados. 

Mi. 21- Constituas, oreanimaria da Empresa: 

- bens, direitos e valores que a qualquer titulo lhe tenham rido assegurados e 
srasrsfcridor 

Avia' 
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II - o que viera ser comtituldo na forma legal. 

Parágrafo único- Os bens e direitos da tUBA serão utilizados, exclsaivamense, 
no cumprimento de sua finalidade, permitida, a critério do Conselho do Administração, a 
alienação destes pais a obtmção de rendas destinadas ao atendimento de osso finalidades, 
obseuvsndo'ae, na hipótese de alienação, o quanto disposta neste Estatuto Social e na lei de 
:agência. 

CAPÍTULO VI 
DO EXERCÍCIO SOCIAL 

Ais, 22'O exescicin racial da tUBA corresponderá ao ano civil. 

Art. 23-A tUBA levantará o seu balanço patrimonial obrigatoriamente na rma fo 
prevista neste Estatuto Social e na legislação do regência, para iodos os fins de direito, dtvendo 
ser subsistida à aprovação do Conselho do Adsniniotsação. 

Parágrafo único - Em obrervãncia ao dever de trsnspartncia, os balanços 
demosatsações fsnance'uas da EGBA deverão ser ditpnnibillndos em seu sitio eletr6nico, para 
consulta públicas. 

Are, 24. Do resultado apurado serão deduzidos, aucessivamesite: 

1- ~jubas amssnulados, ae houver'i 

II - a provisão para Imposto de Renda; 

III - a participação dos empregados o Adm'sniatradoreo. 

Ais, 25-Do lucro liquido apurado na forma do sri, 24 deste Estatuto Social serão 
destinados: 

- 5% (cinco por cento) pata constituição de reserva legal até que o mesmo 
alcance 20% (vinte por cento) do capital roc'ssl da LOBA; 

II - 25% (vista e cinco por cento) do lucro líquido ajustado da acordo com o 
disposto no rat, 202 da Lei Federal n' 6.404, de IS dr dezembro do 1976, destinado como 
dividendo rninimo obrigatório ao Estado; 

III - observados os incisos 1 e II deste artigo, o excedente do lucro liquido será 
distribuída ao Estado ou incorporado ao capital nocial da tUBA, conforme ddlheuação do 
Conselho de Adminisuaçto. 

Art. 26' Os programas e pretcs aprovados pelo Conselho de Administração, 
cuja eatcução possa exceder um exesticio social deverão constar, obrigatoriamente, do, 
orçamcnioa subsequentes. 

CAPITULO VEZ 
DO REGIME DE PESSOAL 

Ast, 27-O quadro de pessoal da BEBA será regido - legislação trabalhista, 

§ 1' - A administração da cargos e salisioa será estabelecida através de plano 
aprovado pelo Conselho de Administração e registrado na Delegacia Regional do Trabalho, 
observadas as disposições deste Estatuto Social. 

§ r - A admissão do pessoal para a BEBA se dará su.vét da cnnnsrao público, 
obedecidos os requisiios o qualificaçõe, constantes do Plano de Cargos e Salários. 

Are. 28 - Além do pessoal contatado, a EGRA poderá contar com servidores 
ocupantes de cargo, pemasnontes da Adnainiasrsçao Pública Direta ou Indireta do Estado postos 
à sua disposição, observadas os disposições trgaia peslinentes. 

Parágrafo único - A BEBA poderá colocar seus empregados á disposição de 
outros érgãos e entidades, observadas ia disposições legais perlinentea. 

CAPITULO VIII 
DA LIQUIDAÇÃO 

Aro, 29- A LOBA entrará cm liqtsideção nos casos previstos em lei, cabendo ao 
Estado, através da Secretaria pertinente, estabelecer o modo na forma da liquidação, designar o 
liquidante e escolher o Conselho Fiscal que deverá flsncionar neste período. fsxsndo'lhe a 
remuneração. 

t'*ráerafo única 'No caso de extinção da BEBA, setas bens e direitos reverterão 
ao Estados ia pearoas jurídicas que participarem do aos capital social. 

CAPITULO til 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Are, 30 - Esse Estatuto Social, depois de homologado por Decreto do Chefe do 
Poder Executivo, terá registrado na junta Comercial do Estado. 



II - manressoá tua permanente guarda e conservação as pnblicaçãet dou atoa e 
docunsentos públicos e privados, assegurando o acesso a qualquer incrustada, pelos meios 
tecnológicos mais apropriados; 

III - manter, aeeviçot de cestificação digital e mecmnica, de todos os atou e 
documentos públicos e privados; 

IV - certificar, por meio digital e meclsico, a pedido de qualquer interessado, os 
dactunmtot objeto de asas publicações; 

V - prestar serviços de certificação digital para o Poder Judiciário da União e doa 
Estados, para os Poderes Executivo e Legislativo da União, doa Estados e doa Moniclpios, e 
demais entidades de Interesse italiana privado; 

VI. distsibtair a publicidade legal doa órgãos, entidades e sociedades integrantes 
da Admisitteação Pública Estadual Direta. Indireta, nos termos da lei; 

VIl - promovera atualizar peemanmtemente serviços eletrónicot das publicações 
dos atos e documentos públicos e privados, garantindo o teu acesso mediante a utilização das 
mais avançsdsa tecnologias; 

Vlfl - editar, irtspeirnir. digitalizar, diataibute, armazenar e comercializar outras 
publicações de interesse público, tais como revistas, livros, cartazes, folhetos, plantas, mapas, 
coleções de leia e decretos, e demais impressos de intnnse do Poder Judiciário da União e dat 
Estados e dos Poderes Executivo e Legislativo da Untio, dos Estados e doa Muntclpios, e desnaia 
entidades de interesse público e privado; 

IX - instalar unidades líricos e de (afanes para venda de publicações da CUBA, 
das imprensas oficiais do Brasil e editem usiveszitásiss; 

X. criar e manter programas de fomsaçio em tecnologia gráfica, objetivando 
espantar e promover o aperfeiçoamento profissional de neto empregadora de parceiros da áreas 
afins; 

7(1 - esecutar serviços pata pessoas fieiras ou perna jueldiras de direito público 
ou privado; 

XII' celebrar convistioo, contratos e ajustes de qualquer natureza com as pessoas 
indicadas no incito XI do parágrafo único dente artigo, iocluldaa as instituições públicas, 
privadas, nacionais, estrangeiras e inscsnacionaio, observadas as formalidades da legislação 
pettinmte. 

CAPITULO li 
DA ORGANIZAÇÃO DA DIRETORIA 

Art, 2'- A estrutura organizaciooal da CUBA compreende oa seguintes órgãos: 

- Conselho de Administração; 

II - Conselho Fiscal; 

III - Diretoria Excessiva. 

* 1'- As atribuições do Conselho da Administração e do Conselho Fiscal elo as 
previstas isa legislação pestinente, no Estatuto Social da EGBA e nos seus respertivot 
regimentos. 

§ 2 'As alriboições da Diretoria Execediva aia as previstas na 1rgie1aç30 
pettinente, no Estatuto Social da CUBA e no presente Regisomeo Intesno. 

Art. 3V-São árgios da Diretoria Executivar, 

- Diretoria Geral' DIGElt 

a) Gabinete do Diretor Geral - GDG: 

1. Asses,orisTkniea-ASTEC; 

2, Comissão Pcsnsancnte de Licitação - COPEL; 

3. Seção de Gestão Integrada- SUl; 

4. Seção de Apoio ao Gabinete do Diretor Geral - GDG; 

b) Procuradoria Jitridies - PROJUR: 

1. Seção de Apoio à ProctseadorisJenldicz 

e) ControlsdoriaePlaoejasnento - CONPLAN; 

d) Asnessoria de Comonieaçlo Social - ASCOM; 

e) Gerõsanis Administrativa - GERAD: 
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Parágrafo único - As alterações introduzidas neste Estatuto Social, sambam 
aprovadas por Decreto, 'crIo igualmente averbadas no respectivo rrgistan. 

Are. 31 - A administração financeira e patrimonial da EGBA obedecerá aos 
prissclpioa gerais estabelecidos na legislação que lhe for aplicável, especialmente no que 
conceme a Lei Federal sC 13.303, de 30 de junho de 2016, e no Decreer, n' 18,470, de 29 de 
junho de 2018. 

Aro. 32 - Dcntro da aias organização inteesa à luz do que conceenem a Lei 
Federal n 13,303, de 30 de jssslto de 2016 e o Decreto n' 13.470. de 29 de junho de 2018, a 
EGDA estabelecerá uma unidade de Controladoria e Planejamento, diretamente vinculada ao 
Diretor Geral, com suas atribuições no Regimento Intenso de que trela o 3 da art. 33 deste 
Eseatuto Social. 

ArL 33 - A EGBA será regida, cm complemento ao presente Estatuto Social, 
pelos seguintes documentos, exigidos em conformidade com a legislação pertinente. 
especialmente a Lei Federal n' 13.303, de 30 dejonho de 2016, co Decreto is' 13.470, da 29 de 
junho de 2013: 

- Regimento Interno da EGBA; 

II - Regimento Interno do Conselho de Administração; 

III - Regimento lstterno do Conselho Fiscal; 

IV - Regulamento de Ueitações e Contratos; 

V - Código da Conduta e Integridade - nonuaa de cosaplisnre. 

An. 34 - A EGBA poderá contratar com terceiros a execução de aesviçon 
específicos, observando-se o quanto disposto em seta Regtslamenso da Ucitaçães e Contratos 
naquilo que lhe for aplicável. 

Art. 35 - É vedado o uso, por paste dos diresoret 0t5 doa empregados, da 
denomlnaçto social da CUBA ais negócios estranhos aos teus interesses, iraelnsive avais, fianças 
ola n'asna gaeatttias. 

Are. 36-O Regimento lntemo da CUBA de que trata o inciso Ido teu. 33 deste 
Estatuto Social deverá ser submetido ao Conselho da Administração que, fixará tua estrutura e 
funcionamento, bem como as atribuições dos respectivos cargos e ftsnções. 

Art. 37- Os serviçoe prestados pela CUBA deveclo ser retnunaadoe, ressalvados 
os que resultarem de atos emanados, diretamente ou por delegação especifica do Chefe da Poder 
Executivo. 

Parágrafo dalce - As matérias e atos oficiais publicados no Diário Oficial do 
Estado, para os órgãos e entidades públicas. devmáo ser remuneradna da acanto com as tabelas 
especiais para o Estado, esssbeleeidss pela Diretoria Executiva e aprovadas pelo Conselho de 
Adminittnçlo. 

Aos. 38- É vedado o exercício da ftsnções de direção, chefia ou aoaessoransento na 
CUBA aos que sejam proprietários, dirigentes ota que ocupem cargos de chefia ou 
assessoramento em outra empresa gráfica ou empresa da comunicação social que exploro 
atividades concotrenteu. 

Q 
Ar ú u. 39- As dúvidas das  isleepretações deste Estatuto Social seria rimadas, la pele  

Diretoria Executiva e pelo Conselho de Admisittração. 

Parágrafo aleIto - Nos canoa omissos será aplicado o disposto os legiolaçio 
pertinente, especialmente o quanto disposto os Lei Federal o' 13.303, de 30 dejunho de 2016, e 
noDecreson 19.470,de29dejunbodo2018. 

REGIMENTO INTERNO DA EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA - EGBA 

CAPITULO! 
DO OBJETO 

Art. r- Pelo presente Regimento Interno, a EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA. 
EGBA, empresa pública integrante da estrutura da Adenististaçlo Pública Indireta do Estado. 
com  personalidade jorldica de direito privado, constitstlda sob a forma de aociedada anônima de 
capital fechado, vinculada à Casa Civil do Estado, fruto da tsantformsção da Imprensa Oficial da 
Dalsia, por força da Lei o' 3.037, de 03 da outubro de 1972, reorganizada pela Lei Delegada tC 
68, de 03 dejonho de 1933, alterada pelo teu. 41 da Lei Federal n'4.óP7, de 15 de julho de 8937, 
pelo sai. 55 da Leio' 4.79'4 de 11 de agosto de 1933, e pelo incito lido W. 40 da Lei n' 6.074, 
da 22 da mnio do 1991, dispõe sobre a sua estnsturn organizacional, cama indicação de seus 
órgãos e seenees internos especialmente ligados á Diretoria Executiva, bem como as respectivas 
atribuições conferidas por força dama lei de caiação e do teu Estames Social. 

Parágrafo abico - A CUBA tem por objeto social a publicação de todos os atos 
do Poder Judiciário do Estado e dos Poderes Executivo e Legislativo do Catado e dat 
Municípios, bem como a escoação de serviços gráficos e digitais necessários aos órglos e 
entidades do Serviço Público Etradual e para a cooaecuç3o dos seus objetivos, a CUBA poderá: 

1-editar, isopeimir, comercializare diasribuir os diários oficiais e neles veiceslaras 
peblicsções determinadas por lei, de naturas pública e privada: 

Oa& 55si551 , A.a, eait.M&It 



2. assaaorar as unidades de EGEA no desenvolvimento e implantação 
de ames sistenssa, subaiatesnas e rotinas admiaistrativas e operacionais; 

a dos Santos 
contratos 
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1. Seção dc Compras; 

2. Seção de Material e Patrim&nio; 

2. Seção de Serviços Auxiliarea: 

3.!. Setor dtTaanspotit; 

3.2. Setor de Manutenção e Conservação; 

fl Gerência de Recursos Humanos - GlIRRU: 

1. Seção de Pessoal: 

lI. Setor de Folha de Pagamento; 

2. Seção de Assistência Médica, Dmeflcioa e Desenvolvimento de 
Recursos lluntãrtoo: 

2.1. Setor de Segurança do Trabalho; 

g) Gerência Contãbil e Financeira - GERPIN: 

1. Seção de Contabilidade o Custos; 

2. Seção de Tesouraria: 

2.1. Setor dc Contas a Pagar; 

3. Seção de Faltrrameneo e Cobrança 

3.1. Setor de Cobrança;  

II. Dtrctona Técnica- DIRTEC: 

a) Gerência Comercial - GERCOM: 

1. SeçãodoDiirioOfarial: 

1.1. Setor de Contratos; 

2. Seção de Encomendas Gráficas: 

2.1. Setor de Distribuição; 

3. Seção de Atendimento; 

b) Gerência do Diário Oficial - GORDO: 

1. Seção de oditoeação Eletrônica do Diário Oficial; 

2. Seção de Impressão do Diário Oficial; 

c) Gerência de Aires Gráficas - GERAG: 

1. Seção de lsnpressão de Miei Gráficas; 

2. Seção de Acabamento: 

2.1. Setor de Acabamento; 

3. Seção de oditoeação Eletrônica de Anca Gr&ficao: 

3.1. Setor de E4itoração Eletrônica; 

4. Seção de Planejamento e Controle da Produção de Moer Gráficas: 

4.1. Setor de Operações; 

42 Setor dt Manutenção; 

d) Gerência de Tecnologia da Informação - GERINF: 

1. $eção de Apticaçõea e Desenvolvimento: 

1.1. Setor de Aplicações Coepomlivaa; 

2. Seção de Suporte de Rede: 

2.1. Éietar de Suporto Opeascional; 

e) Gerência Documental - GHRDOC: 

1. Seção de Acervo Histórico e Biblioteca; 

.t,  coas .r.oio. a. 
o.&os.,sts,As-.t,at,ka til. 
na-.---, 

2. Seção de Microfaisnagem e Digitaliração: 

2.!. Setor de nigitalizaçlo; 

3. Seção de Organização e Guarda de Documentos: 

3.1. SeeordePesquisa; 

4. Seçlo de Projetos cru Gmtâo Docunscnlal 

1'- A Controladoria e Planejamento e a Arnenooeia de Comunicação Saciei -
ASCOM não lerão aubdivinõea eamsturais, podendo ser designador servidores ou grupo, de 
trabalho pan exercerem atividades especIficas, mediante Portaria do Diretor Geral. 

§ 2'. A Comissão Pemrsnenee de Ucitação- COPEL será constituida de, no 
minimo, 03 (três) membros designados por Portaria do Diretor Geral, funcionando de acordo 
com as disposições de legislação pertinente. 

CAPÍTULO III 
DA FINALIDADE E COMPETÊNCIA DAS UNIDADES DA DIRETORIA 

Art. 4' - Cumpre à Diretoria Geral formular pollticaa e diretrizes empresarial,, 
propor e executar as deliberações do Conselho de Administração, controlar e coordenar as 
atividades técnicas e administrativas da EGBA executando as atividades de admmniataação geral, 
orçamentária, financeira e contábil, bem como apoiar os órgsos internos de deliberação e 
fiscalização superior no exercido de auaa atividades, nesse sentido, compete: 

- ao Gabinete do Diretor Geral: 

a) prestar assistência ao Diretor (letal, ..desempenha de suas arsibuiçõea e 
no exame de assuntos de representação aocial e po1itica 

b) organizar, preparar e encamirltar o expediente do Diretor Geral; 

e) prestar, assistência ao Diretor Gemi na coordenação das unidades que 
integram a eatsuturn de Diretoria Executiva; 

d) coordenar o fluxo de infonnaçõez e comunicações de Diretoria (letal; 

e) coordenar e supervisionar as atividades relativas a cesimoniais, 
aolcnidaden, recepções e outros evento, 

O elaborar os relatórios mensais de Diretoria Geral e o relatório anual da 
EGISA, bem como as prestações de conca 

g) pela Assessoria Técnica: 

1. prestar assessoramento na formulação das pollticas, diretrizes e 
prioridades de EGBA, e na definição de planos e programas; 

2. aseroaorac ot Diretores na formulação doa planos, programas e 
projetor 

3. coordenar a elaboração doa planos de trabalho es programação 
anual de atividades da EGBA; 

4. exester a supervisão, o acompanhamento e a avaliação das planos, 
programas, projetos e atividades em execução; 

S. prestar asoessoramento técnico aos Diretores, nas áreas industrial e 
consereial; 

6. asoesaorar os Diretores na celebração de convinios, acordoe e 
contratos com entidade públicas e privadas, nacionais, estrangeiras e interaacionais; 

7. acompanhar a ..estação,  da progeasnaçio anual da BOBA, 
analisando arras resultado,; 

h) pela Comissão Permanente de Licitação - COPEL: 

1. executar as diversas modalidades de licitação previstas na 
legislação periinenee e nas nomsaa próprias da EGBA4 

2. julgar propostas, emitir pareceres e encamioltar os processos à 
Diretoria (letal para homologação; 

3. fazer publicar os *505 neceasiriot à foemalizaçso dos processos; 

i) pela Seção de Sistema de Gestão Integrada' SGI: 

1. desenvolver, implantar, coordenar e executar as  ações que 
promovam a modernização de sistemas adminirtastivos; 
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3. promover ações visando ao cumprimento das normas relativas ao 
Sisteona de Gestão Integrada - SGI; 

4. executar ações corrosivas e preventivas para a eficácia do SOl; 

S. participar do conseuso da (nalidade, objetivando analisar 
caiticamenre o SGI; 

6. levantar os dados e informações para elaborar as nomas! e 
procedimentos do 501 

7. redigir, atualizar, revisar e diatribssir os documentos do SGt; 

j) pela Seção de Apoio ao Gabinete do Diretor Geral' GDG: 

1. acompanhar a movimentação doa documentos da Diretoria Geral; 

2. auxiliar na elaboração de rclatórioa para a melhoria doa proceasos; 

3. participar do planejamento, organização e controle do Iluxot de 
trnbaflsoa, objrtivando racinnnlixareoúmirara eficácia das atividades funcionais; 

4. controlar e organizar arqiaivoa, gerência de inforroaçóeo, 
recebimentos e temeras! de correspondências e documentos; 

5. agendar retraiõrs, visitas e eventos; 

6. coordenar procedimentos lacemos; 

7. atender o cliente 'meemo e externo; 

li - à Procuradoria Juridira' PItOTOR: 

a) promover a defesa doa interesses da EGRÃ, coa qualqtarr gasta de 
jurisdição e instincia, em procesoo no qual a mesnta seja autora, ré ou terceira intcrvestimte; 

b)excrccra repreaesttação judicial e extrajudicial da EGDA; 

e) opinar cm processos adsninisustivoe dioclinarer, inanimados na forma 
da lei; 

d) prestar asuesnorammto e consultaria a Diretoria, no LuSito 
administrativo, dando psseccrea jusidiroa que lhe forem eolicitadoe e indicando medidas que 
preservem jtrridicamente a EGB A; 

e) assessorar a Diretoria Geral no que ar refere a interpretação de leis, 
decreiot e demais atos normativos; 

O elaborar minutas de atou, contratos, convenios e acordou, formalizando as 
decinics emanadas da Diretoria Geral; 

g) manter sob sua guarda os processos liciiatórioa realizados pela EGBA 

h) pela Seção da Apoio à Procuradoria Juddica 

1. acornpanbarprocessos administrativos e judiciais; 

2, pressas apoio na elaboraçlo de relatórios, declarações e documentos 
jurldieosdiveraos; 

3. lançar informações em cisterna ou ptanillsa; 

4. organizar documcsttos e arquivos; 

S. coordenar procedimentos internos; 

6. atender o cliente 'mtemo e externo; 

III 'à Contzotadoria e Plancjanaento: 

a) zelar peta adequada aplicação dos recursos públicos, contribuindo para 
uma gentio ética e tasasparente aprese  oferta de serviços públicos de qualidade; 

5) exercer a coordenação geral do Sistema de Controle Interno, 
compreendendo as atividades de controladoria, auditoria interna, oirvidoris, taanspsrincia, ética e 
acesso à infotmaçao; 

c) consolidara Sistema de Controle Interno, por meio da melhoria continua 
da estratégia, doa processou e das pessoas, visando a excelincia digestão; 

d) ssaietir. direta o indiretamente, a Diretoria Executiva na execução do 
planejamento estratégico, programas, projetos e atividades; 

e) avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 
execução do planejamento esuatégiro e do orçamento da EGRA; 

Q comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficÁcia e à 
eficiência da gest5o orçanientisia, Çtnsnceira e paTrimonial, bem como da apuração de oectsraoa; 

g) planejar e implantar as atividades dos projetos especiais; 

h) realizar o acompanhamento da execução de receita e da despes; e a 
fiscalização da execução finita das sçcies empresariais; 

i) apoiar o controle extemo no exercicio de tesa missão institucional, 
respeitadas as competências e as atribuiçõer estabelecidas no Regulamento da Auditoria Geral 
do Estado' AGE e Ouvidoris Geral do Estado' C(3E; 

j) preslir osientaçio ticsaica e normativa às unidades da EGDA essa matérias 
relacionadas ao Sisecstsa de Contulr, Intemo; 

k) produzir e disponibilizar, informações estratégicas da controle à Diretoria 
Geral e às instincias de govemança da EGBA; 

1) realizar atividades de prevenção, neutralização e combate à corrupção; 

m) desenvolver atividades de controle interna preventivo, voltadas ao 
gerenciamento de nacos e monisoramento deproceasoa organizaciosaia criticas; 

n) realizar atividades da auditoria interna nas unidades da EGDA, 
abrangendo os sistemas orçamentário, fsnaneciro e patrimonial, sob o cnfoqne da legalidade, 
efsciincia, el'tcicia e efetividade da gestão, na forma das boas práticas; 

o) emitir certificados de auditoria e pareceres pra integrar os processos de 
prestações de contas anuais degatio; 

p) zelar pela gestão transparente da informação de interesse público 
produzida nu casstodiada à EGUA; 

aj) exercer o controle de contratos, coovinios e isasuusnenton coogincres da 
receita e de despesa celebrados pela EGUA; 

r) disponibilizar cansit de ouviciaria, da tsaesparéncia e de acesso à 
mfonnação como instnnaenlos de controle social parra comolidar a gestão ética, democrática e 
participativa; 

a) fomentar aparticipaçio da sociedade e o exerelrio do controle aneisl com 
o objetivo de asargeoar a cidadania se osasparincis doa aeMçoa prestadoa pela EGUA'. 

5) desenvolver ações raecesairiss ao funcionamento e aprimoramento do 
Sistema de Transparência e Ética da EGDA; 

o) esereer outras atribuições necessiriss ao cumprimento de mas finalidades 
por determinação da Diretoria Geral; 

IV' à Assessoria de Comtsnicação Social 'ASCOM, em articulação com a Casa 
Civil da Gnvmno do Estado: 

a) prestar assessoramento cm atividades de conasrsiesção social da EGRA. 
produzindo matárias jornallsticss para dinslgação em jornais, rádios eselevisles; 

5) acompanhar, organizar e disponibilizar bancos da dados da assuntos da 
interesse da EGBA. 

e) atender e manter assimlaçao com veicular de comunicação e agências de 
propagandss; 

» executar as atividades relativas àelaboração de infomaativos internos, 
produção de fotografias e atualização da página da EGUA na éntenaelt 

e) essessornr a Diretoria Geral e a Diretoria Técnica na área de comunicação 
social; 

6) elaborar relatórios mensais ou, quando solicitada, das asas atividades e 
nsaaériasaobreaEG55A, 

V - à Gerência Administrativa' GERAl) cumpre executar si atividades de 
administração geral, especialmente: 

a) pela nua Seção de Compras: 

e. cumprir o cr000gesmn de aquioição de material necessário ao 
flancionammto da EGBA, oboesvando a manusestçlo dos estoques mãoimos; 

2. organizar e manter atualizado o cadastro de fornecedores; 

3. realizar estudos e levantamentos paiódiros crIativos aos preços doa 
prinripsia iosumor utilizados na EGRA; 

b) pela sua Seção de Matesial e Património: 

1. receber, conferir e guardar o material adquirido, observando as 
norasaas de eseocagem, segurança e preservação; 

A,aa ,ep.Mrma,r.,,o,vs,d. aás 
ctaossxt 
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dos mesmos; 
2. atender às requisições de materiais, bem como controlar entrega 2. promova a assistência médico.odontológiea soa cmpregrdoa e aeus 

depmdmtm, centrotanda a prestação de aeoviçoa por terceiros; 

3. efrtuar o controle floico-financeiro do material estacado; 

4. elaborar balancetes mensais e inventário anuaL ou quando 
solicitado; 

S. controlar o estoque do material, estabelecendo os respectivos níveis 
e atas consequente reposição; 

6. promover o cadastramenio e eombamento doo bens móveis 
imóveis da EGØA 

e) pela sua Seção de Serviços Auxiliares: 

1. pelo Setor d. Transposta: 

1.1. promover a manutenção preventiva e conetiva da frota de 
veículos de EGDA; 

1.2. programar, finalizar. controlar a utilização, movimentação 
e recolhimento dos velculot; 

1.3, promover o controle do consumo de combusilvel, 
lubrificantes, peças e acessórios de veículos da EGBA; 

1.4. zelar pelo cumprimento das ootuaaa de tegurança, proteção 
e prevenção de acidente, e ainistaos, de acordo coma legislação pertinente; 

2. pelo Setor de Mantatenção e Conservação: 

2.1. promover a manutenção e conservação doa beata 
patrimoniaia de EGIIA o exercer o acompanhamento de serviços terceirizados; 

2.2. inspecionar, periodicamente, as instalações elétricas e 
hidráulicas da SOBA, providenciando os meios neceassárioa à sua conservação; 

2.3. promover a execução e aupervislo doe serviços de limpeza 
e higienização das dependências de SOBA; 

3. promovera realização de exames pri-admiantonais epetiódicoa; 

4. executar campanhas de conscientização e prevenção, relacionadas à 

S. efetuar o controle das despesas médico-odontológicas pana desconto 

6. manter e acompanhar a execução de planos de assistência e 
benefteiot para na empregados de EGUA, 

7. realizar cotados e enireviatas para diagrtôattcoa de problemas 
funcionais de empregadoa, promovendo os meios neceasirioa à ana superação; 

8. promover os meios oeeensárioa à tategaaçao do empregado asna 
programas, metas de EGD& 

9. executar o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, vale. 
transporte e eonvãnioa mentidos pela EGB& 

lo. exeaver o acompanhamento e controle das inclissies, altesações e 
eaclssaõca dos aegstsue de vide em ,rapo; 

II. coordenar os programas de medicina do trabalho; 

12. prestar assistência de pronto atendimento aos eanpaegadoa; 

13. planejar, coordenar e promover o desenvolvimento e aeapaeitaçlo 
doa ercuraoa humanos da EGBA; 

14, coordenar, exeersaar e controlar as atividades de recrutamento, 
seleção, admitaão e Ireinamentu do pessoal de SOBA; 

IS. adminlstasr o Plano de Cargos e Salários da SOBA, sugerindo 
normas compleaaaentares, neeeaaárias à rua execução; 

16. coordenar e executar as atividades da aperfeiçoamento da eectosot 
brsmanot da SOBA; 

medicina do trabalho; 

em folha; 

SOBA;
2.4. inspecionar e acompanhar os serviços e obras realizadas os

gratifiesçõe,;
li. realizar pesquisas salariais, bem como o eatudo de salários e 

2.5. zelar pelo cumprimento das animas dc aegtarsnça, proteção 
o prevenção de acidentes e airsiatros, de acordo coma legislação pertinente; 

2.6, coordenar oa serviços de segurança asa Lava industrial, 
fazendo cumprir normas e diretrizes especificas, relativas ate traballsoa gráfiroa de aeguasnça; 

2.7. coordenar oa serviços relativos à recepçlo, bem como o 
fluxo de pnsn'  e veículos; 

VI. à Gerência do Recursos fltinaanoa - 05151113 cumpre executar a Política de 
Pessoal daEGBA: 

a) pela sua Seção de Peaaoal: 

1. organizar e manter atualizados os registros doe atos referentes 
vida Aancioaal e do cadastro dos empregados; 

2. efetuar o coatmle de frequência, fase movimentação de pessoal; 

3. organizar e manter atualizado o cadastro de pessoal á disposição de 
EOBA enviando, measalmente, asas frequências ata órgão, de origens; 

4. representara EGBA, por una da acua integrantes, perante a Justiça 
do Trabalho, confosane orientação aupeeier, 

S. pelo teu Setor de Folias de Pagamento: 
5.1. programar, orientar e coordenaras providências relativas ao 

pagamento de petaoal, bem como ao recolhimento das obrigações trabalhistas eprevidrnriirias; 

5,1 efetuar ot cálculo; das rescisões de contrato de trabalho, 
com vittat às respeclivas homologações; 

5.3. efetuar cáloslos pais cecolhimmto de ertcargoa trabalhistas, 
tsiburáeios e previdenciárioa incidentes sobro a folha de pagamento, preenchendo, ainda, os 
respectivos formulários a arreio encaminhados para pagsanmto; 

b) pela sua Seção de Asaistiocia Médica, Beneficias e Desenvolvianenlo do 
Recursos tltamanoe 

1. renlizaro encaminhamento de pessoal pata exame médico; 

IS. coordenar a execução de convênio, de cooperação técnica entre 
entidades de trcinamearo e a EGB& 

19. pelo Setor de Segurança do Trabalho: 

19.1. executar campanhas de conscientizaçao e prevenção, 
relacionadas à segurança no trabalho; 

19.2. promover os meios nceessirioa à integração do empregado 
ooe progaasnaa e metas da EGBA; 

19.3. zelar pelo caamprimento e garantia da Maior. .  
do trabalho junto à Cornitoão Interna de Pasvenção de Acidentes -  MA, acompanhando tua 

19.4. coordenar os programas de segurança da trabalho; 

VIt- à Gerência Contàbit e Financeira - GERFIN cumpre eaecaatar as atividade, 
rtaaneeiras e contábeis da SOBA: 

a) pela sua Seção da Contabilidade e Cssaeea: 

1. fazer o registro e controle conlábil das receitas e despesas 
orçamentásiat curto orçanaentdsias da SOBA; 

2. etaboear balanços, balanceres e relatórios meoaaie, bem como 
demonstrativos contábeis nccessárioa à prestação de contas de SOBA, tendo sua viais os prazos 
legal,; 

3, maoter atualizado o plano da contas para ctassificaçao de escrito: 

4. preparar. declaração do Imposto da Renda da SOBA, bem como as 
pcstinentea soe demais trilemos e recolhimentos; 

S. mtabelecer e esecutaz a apropriação c o controle de custos de 
SODA, fomeccndo periodimmmte mapas de custot à Diretoria Técnica- DIRTEC; 

b) pela asa Seção de Tesouraria: 

1. elaborar a relação de credoret, apeenentando-a, periodicamente, à 
Diretoria Técnica; 

ross-E,.,,ea os,,. g.oat. 
aas,,Ot 5. aeo.5. soa. à. as ao, 
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9. revisar textos a serem publicados no DOE; 

lo. fotografar ou escanear oaigioais e fomos para impressiono DOE; 

2Ç 

Diretoria Técnica; 

2. receber, passar recibos. dar quitação das comas da EGDA; 

3. elaborar o fluxo de caixa mensal da EGRÁ: 

4. escriturar. movisnenro diário; 

5, elaborar demonstrativo fiaancáo diário, encaminhando, à 

12. pelo Scarrda Contratos: 

12.1. receber cnntraios pan prestação de serviço, em 
conforsoidade com as finalidades definidas no parágrafo único do am t deste Regimento 
Interno. 

12,2. conferir os tnnsot dos contratos, com as infrsnaaçõct 
consrantes das propostas e processos que os originaram; 

6. esecurs.r a conciliação bancária, resolvendo suas pendéricias; 

7. conferir os documentou de receita e despesa realizadas, 
encaminhando-os à Seção de Contabilidade e Custos; 

8. pelo Setor de Contas a Pagar: 

8.!. elaborar o psuceeso de pagasnentoa, observando o 
comprimento dos Irimites legais; 

5.2. elaborar demoantrativo fmanceiro diário, escamiritando-o à 

técnica ejuridica; 

pastes envolvidas; 

doa clientes; 

123. realizar os encaminhammtoa necessários para sua análise 

12.4. providenciaras assinaturas do contratante edo EGDA; 

12.5. realizar o encaminhamento dos contratos e assinaturas, às 

b) pela ata Seção de Encomendas Gráficas: 

1. receber encomendas, elaborar cálculoa e submetê-los à aprovação 
Diretoria Técnica; 

   

8.3. conferir os documentos do despesas realizadas 
encaminhando-os à Seção de Tesouraria; 

e) pela sua Seção de Paeuramento e Cobrança: 

1. conferir lodsadocumensaçlo apaxaetstada para faturamento; 

2. faturar as contas devidas à EGDA e encaminhá-las à Seção da 
Tesouraria: 

3. coordenar os sesviçoa de falmaramento; 

4. emitir e apresentar, diária e mmsaãmenre, mapas de receita 
arrecadada à Gerincia Contábil e Financeira; 

5. pelo Seeor de Cobrança: 

SI, elaborar e apresentar. peeiodicsmenle, relação da devedores 
da EGUA, à Gerôncia Cootàbil e Financeira - GERFIN; 

5.2. coordenar os serviços de cobrança; 

5.3. realizar procedimentos peaiódicoa da cobrança aos 
devedores, e apresentar oa resultados apurados através de relatórios periódirou. 

Parágrafo date. - As atribuiçôet especificas listadas neste artigo complementaro 
as atribuições gemia definidas à Disetoria Geral no Estatuto Social da EGBA. 

AM 5' . Compete à Diretoria Técnica ' DIRTEC coordenar, controlar e 
supervisionar as atividades relativas à adosinistraçio, comercialização e vendas da produção da 
EGBA: 

- pela Oménris Comercial' =COM que cvnnpre as atividades da vendas: 

a) pela sua Seção do Diário Oficial: 

1. receber, regiassarecalcular as mamárias a.,. publicadas; 

2. controlar as publicações, do DOE; 

3. emiria diariamente, relatório anbrs as matérias pagas a publicar 
encaminhá-lo à Tesotsnria; 

4. etstitir e extsair recibos de publicações e de ausioatisrsa do Diário 
Oficial do Estado, encaminhando-os à Seção da Tesouraria; 

S. emitir relações de publicações e assinaturas da DOE; 

6. registrar e controlar as assinaturas do DOE, subsidiando o actor de 
produção no aumento e redução da prndoçlo; 

7. exercer o controle e acompanhamento dos novos assinantes, de 
dralatésacias e renonçõeo, rnsiiindo relatórios eressaetrndo-os ao Setor de Distribuição; 

8. receber empenhos para assinasura do DOE: 

9. aconspanhar controlar e emitir relatirioe das matérias oficiais 
publicadas no DOE, encamialmando-os à Seção da Fatunmmlo e Cobrança, pata extração da 
fatura: 

10. registrar e controlar, diariamente, as matérias publicadssno 
DOE: 

15. coordenar e promover a distribuição do D.O.F. ano acua clientes e 
aos postot de vendas, através do Setor de Distribuição; 
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2. receber empenhos para a confecção de encomendas gráficas: 

3. preparar, coordenar e acompanhar os psucessoe de licitação: 

4. emitir relação das encomendas e encaminhá.Ias à Seçlo de 
Planejammto e Controla da Produção do Mies Gráficas; 

S. extrair guiai de recolhimento e notas fiscais encsmtnhando as 
respectivas cópias à Seção de Faiunmmto e Cobrança 

6. atualizar oa Indica de cursor, junto àaeção competente; 

7. pelo Setor de Distaibuiçso: 

7.1. coordenar a entrega das encomendas aos clientes: 

71. controlar e paaervar o estoque de material acabado sob asa 

e) pela sua Seção de Atendimento: 

1. atendrr os clientes, registrando a especificação dos serviços 
gráficos em atendimento à rua aolicitação; 

2. providenciar o encaminhamento das especificações à Seção de 
Encomendas Gráficas para elaboração doa reapecxivoa orçamentes; 

3. receber e conferir as ordma de aeniço e as especificações dar 
serviços gsiftcoo, encaminhando-as à Seção de Planejammto e Contente da Produção de Artct 
Gráficas pan execução: 

4. acomparhnr e aubtidiar a produção da encomendas gráficas, 
dirimindo düvidss quanto ia asse especificações: 

tu. à Geráncia do Diário Oficial - GERDO compre executar as atividades de 
editoração do Diário Oficial do Estado 'DOE.: 

a) pela sua Seção de Editoração Eletrônica do Diário Oficial: 

1. fixar na plaina de produção das etapas do Diário Oficial; 

2. receber naiginaia registrar, acompanhar e controlar as datas da 
publicação das maténiaa; 

3. registrar as mudas e saidas da matérias das divrmaa etapas de 
produção do DOE.: 

4. registrar e acompanhar o comprimento da prurramaçin, 
comunicando as irregularidades obecrvadaa; 

S. programar as cargas horieias para editoração elratânica e 
impreatio: 

6. controlar a produção gráfica do D.O.E. e os issssnaos utilizados, 
fomecendo os boletins diários de produção; 

7. catalogas', arquivar e conservar os otigirtais, anca finais, fotolitos e 
chapas das matérias publicadas no DOE; 

S. conceber e executor a organização das matérias e foros a terem 
publicadas no DOE: 
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aplimções; 
6. acompanhar e coordenar ot projeto, do desenvolvimento de novas 

8,4. atuar como multiplicador intcmo das soluções, w,.orsndo 
o treinamouto e supotie; 

5) pela sua Seçio de Suporte do Rede: 

1, armazenar e controlar, de acordo com os padrões de segurança 
estabelrcidoa, os equipamentos do infeasnátics de rede e acessórios; 

2. admlraiotrsr a qualidade doa bacásçr das bases de dados, aplicstivot 
o tistessas operacionais, verificando a inlegridade dos dados e das mtdias utilizadas; 

3. nsoniaorar e otimirar a operacinaelidade das redes do dados e seus 
equipamentos; 

4, administrar ambientes de redes, dnnslnios e sub-redes virtuais; 

trrvidsre,; 

S. planejar e implantar as configusaçõce de, servidores; 

6. manter a intrgsidsde e segurança dos ambientes consputscioaasis dos 

S. Pelo Setor de Operações: 

5.1. elaborar planos de aquitiçio de analésia-prima a ser 
utilizada e requisitar á Scçlo do Mttcrial e Palrimirtio; 

5,2. registrar e contestar as aolicitações das entradas e sei idas das 

ECAMINRPÜ A E-MAil. 
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II. ansegsnsro cumprimento dos prazos de produção do DOE; 

5) pela sus Seção de Imperarão do Diário Oficial: 

I.asssliosra qualidade das chapas nff-set recebidas; 

2. executar os serviços de impressio do BOI e outros coanpativria 
com esquina rotativa; 

3. assegurar o cumprimento do, prazos daprodoçio do DOE; 

III - à Gerência de Afies Gráficas - GERAL cmupre executar as atividades 
gráficas da LOBA: 

a) pela sua Seçlo de Impressão de Anes Gráficas: 

1. analisar a qualidade das chapas off.ses recebidas; 

2. esecuiar os serviços de impressão gráfica o outras compiláveis com 
as naáqtaisas 0ff'ser. 

3. assegurar o cumprimento dos prazos da produção de encomendes 
gráficas; 

b) pela atas Seção da Acabamento: 

1. assegusaro cumprimento dos prazos de entrega das encomendas; 

2. coouolar e acompanhar • elaboração dos trabalhos, verificando nua 
qualidade; 

3. realizar os cncaminhasaamtos para produçso dos acabasnenios 
especiais, por meio de tercejroe, boso como o conlrole do serviço realizado e de sua qualIdade; 

4. pelo Setor de Acabamento: 

4.1. realizar o acabamento do produto gráfico e as atividades de 
encadernação; 

4,2. realizar as atividades operacionais diárias pana 
opeeacioaslização e encestamento das alividadeo em tosquias.; 

4.3. assegurar a qualidade dos acabamentos produzido,; 

e) pela asa Seção de liditoraçlo Eletrõoica da Afies Gráficas: 

1. assegurar o cumprimento dos prazos de enlates das encomendas; 

2. coutaular e acompanhar a elaboração doa u,batiaos, verificando a 
soa qualidade; 

3. coordenar as atividades prê'irnpressxo; 

4. pelo Setor de Edieoraçso Etetrflnica: 

4.1. conceber e executar a organização dos originam, foto.. 
desenhos aailsticos, espaços e ilusuaçlo do produto gráfico; 

4.2. realizar a revisão dos textos a serem publicados e dos 
impressos cata geral; 

4,3. fotografar ou escassear originais e foto,, pera impressão off. 
sex dr encomendas gráficas; 

4,4. realizar as atividades operacionais de prt-impreasio; 

d) pela mas Seção de I'lsnamrnto e Controla da Produçso de Afias 
Gráficas: 

1. elaborar e executar programações da produção e da entrega dos 
produtos griftcos 

2. receber ordena de serviço da Seção da Encomendas Gráficas, para 
planejar seu fluxo ao processo de produçio; 

3. programar e acompanhar a carga Isorárla, para editoraçio eletrônica, 
impressão e acabamento; 

4, catalogar, arquivar e conservar origmoais, anes-fisais, fotolitos e 
chapas das eoromestdsa gráficas; 

5.3. controlar e acompanhar o cumprimento da programação da 
ordens do serviço, comrmicsssdo as isrrgulatidades nbsetvadas; 

5.4. aeosnpaahar e cootrolar a produção gráfica e os ississeu, 
ttrccsaáaion; 

S.S. elaborar diariamente boletim da produção; 

6. Pelo Setor da Manutenção: 

6.1. controlar o plano de manutenção dos equipamentos gráficos 
do pré-impressão, imprescio e acabamento, bem corno o aiaicma da compressão relacionado; 

62. realizar solicitações do peças e demais componentes pasa 
realização das manueenções prrvmiivss, predltivas e conetivas; 

6.3. contentas' o garantir os psszoa estabelecidos nas metas de 
atendimento; 

6.4. fiscalizar a execução de serviços tácticos conostados paas 
ímã de manutenção, recuperação ou reforma dos equipamonoos; 

63. emitir rotatório aêcnico referente 1. atividades de 
manutenção das equipamenloa gráficos e compassuores; 

IV - à Gerência do Tecnologia da Informação - GERINF compro executar o 
planejasnento, a coordesasçio e atspenisio das atividades da desenvolvimento, ionplantaçao 
olimiração de,~ 'mfoaroati'adea, operacionais ode comunicação digioal: 

a) pela sua Seção de Aplicações. Dcaeuvolvimmlo: 

1. manter e mooitosar a openciosalidade das soluções e banco do 
dados utilizados pela LOBA; 

2. pesquisar, testar, avaliar. propor tecaicansmte novas recoologias a 
uoattn utilizadas pela LOBA; 

3. desenvolver ações visando à olin'', aio aa'stenaa de gestão e 

4. acompanhar e olimizar o desempenho dos tietesnaa implantados, 
sugerindo, as necessário. sovas soluções que melhorma soperacionalisação e gestão da LOBA; 

S. administrar a base de dadoe da LOBA, implantando polldcs da 
segurança do banco do dados, boeisç, cetacimenlo, degradação do desempenho e nutos; 

7. coordenar a execução, pelas unidades subordinadas, doa serviços 
esta turnos coasccutivoa. 

S. pelo Setor de AplicoçõesCospontivas: 

8.1. elaborar, insplantar e acompanhar projetos de expansão de 
Sistemas de Informação na 1n1erne1 lntranet e dentais n'ueemaa cosposstivos da LOBA; 

Ii. elaborar, implantar e acossparthar projeloe do iniegração dos 
mádulna implantados; 

13. acorapasthar a implantação do sovas soluções 
infosnsatizadas contratadas a terceiros; 

7. adm'miaerar os recursos e procedimentos da 6acÂasp.ncows encomendas; 

ora a saJoAo.00 atote usas 
-- 



CAPITULO IV 
15ASATRII3II1ÇÓES Dos TITULARESDE CARGOS flí COMISSÃO E FUNÇÓES 

GRAT1flCADAS 

Are, 6' . Aos titulares de cargoe em cosasiisão e funções gratificadas, a seguir 
discrienioadoa, além do desempenho das atribuições drcorrentee de coaopelincia esprclfica das 
rtrpettivas unidades, compete: 
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de conteúdo inadequado; 
E. administrar politica de acemo à Internet e a ovsderrçor e!erntaicor 2. executar a politica de arquivos da EMA, classificando-os e 

organizando-os de acordo com a nossas vigente; 

Vi 

9. adminiulrar o cadastramento de contas doa nastias de rede e as 
pearoissões de segurança nos compartilhssnmtoa de pastas e arquivos; 

10. planejar e implementar olimizaçies nas cont'tgursçdts dos 
servidores e daredr; 

II. pelo Setor de Soporte Operaciosul: 

III. receber, testar e avaliar equipamentos de irtfonnitica 
adquiridos pela EGBA; 

11.2. armazenar e controlar, observando os padróce de 
aegutança estabelecidos, as midias contendo bocisç dos dedos de trmirioa; 

11.3 controlar e annazenarsofiswrer de driveaz e doctsmentaçio 
de equipamento! de inforatática; 

11.4. anonitorar as atividades do, lbeks de comunicação de 
dados; 

11.5. grrenctarso,fltoarra. antiviavase atualizaçõen; 

11.6. contratara disiaibuiçio de pontos de rede; 

11.7. pesquisar e elevar o nível do segurança de rede, incluindo 
detecção e contenção de invasão; 

V - à Gertncia Documental' GERDOC cumpre planejer, coordenar, controlar e 
supervisionar as atividades relativas à produção, administração, cororrcinlizaçlo e vendas da 
produção dos serviços de gentio documental da EGBA e de terceiros: 

a) pela ates Seção de Acervo Histórico e Biblioteca: 

1. organizar e manter atualizado o acervo das pnblicaçôes e impreasoa 
elaborado, e adquiridos; 

2. executaras atividades de duplicação dedoc,srnenioç 

3, providenciar, junto à Biblioteca Nacional, o registro das obras da 
EGBA na forma de legislação vigente; 

4. executar a politica de arquivo e osanutençio dos exemplares do 
DOE, tanto cm meio fisiro como digital, de acordo com es normas vigentes; 

b) pela sua Seção de Mtcrofilsnagesn e Digilatiraçlo: 

1. coordenar, acompanhar e aferir o desempenhe dos serviços de 
microfllsnageun e digitaliração de documentes, processamento, duplicação e inspeção; 

2. oeiensac, coordenar e acompanhar o arquivamento de nsicrofllsncs, 
observando as nonnss de segurança; 

fl
3. subsidiara diretoria na elaboração da tabela de praços de serviços 

de microfilmagem e digitalinçso para clientes; 

4. divulgar e fazer contatos comerciais; 

S. administrar na contatos com os clientes de microftlmagesn, 
digitalizaçio e arquivo de segurança; 

6. pesquisar e apresentar projeto, para implantação de aislemas pata a 
EGBA e pesa cliesraes externos; 

7. controlar a produção diária e mensal dos equipamentos da seção, 
acompanhar os conraloe do manutesças doa eqtsipassentoa da seção; 

8. pelo Setor dc Digitalizsção: 

II. executar a microfilmagem e digitaltzaçao dos domsnmtoe 
contibeia, administrativos da EGBA edo outros de interesse doa clientes; 

8.2. executar a mlcrofllntagcsn dos Diiaios Oficiais para o 
arquivo da EGRA; 

8.3. realizar o arquivamento de microfilmes, observando as 
nosanas de aeguernçs; 

8.4. oegiorsar dados referentes à cobrança dos serviços 
executados de micrnfitmagesn e digilatizaçio, bens como de locação das vagas para a guarda de 
mirrofslanes, mediante tabela ftxada pelaDretoria Técnicas 

e) pela sua Seção de Organiraçio e Guarda de Documentos: 

2. organizar, guardar e conservar doctssnmtos dc interesse próprio e de 
terreiroe que contratarem oscsviço de organização e guarda de documentos; 
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3. coordenar, acompasshsr e aferir o dmenspenlso dos serviços de 
~dedo . . . em; 

4. subsidiar a Diretoria Técnim na elaboração da tabela de preços de 
serviços de gusrde de documentos para clientes; 

S. divulgar e fazer coneatot comescieis; 

6. registar dados referenlea à cobrança dos aeeeiçoa ereculadot de 
guarde de doctsmmtos, mediante tabela fixada pela Diretoria Técnica; 

7. administrar os contratos com os clientes de guarda de documentos, 
pesquisar e apresentar projetos pesa iroplantaçao de aittmnas para a EGOA e para clientes 
externos; 

S. controlar a produção diária e mensal dos serviços, acompanhar os 
contatos de manutesçao dot equipamentos da seção; 

9. pelo Setor de Pesquisa: 

9.1. desenvolver ações e atividades com o objetivo de consolidar 
o acervo da nonA, como uso centro de docusnentaçao de Diário Oficial e disseminação da 
informação; 

9.1 orientar. realizar consulta, para a comunidade e público em 
-' ao acervo disponibilizado pela EGuA 

9.3. atuar sou consonincia com os demais óegioa de acervo de 
bs'h!ioteconomia,no sentido de subsidiar e manter a conformidade das atividades inerentes ao 
setor 

9.4. atender aos padrões de qualidade, quanto ao quesito 
biblioteca, estabelecidos interna e externamente; 

9.5. dimensionar o acervo buscando ata permanente attsalinçao 
e cunfonasidade; 

9.6. coordenar 'a manutenção. cootervaçao e dissesninaçao 
sistemática do acervo; 

9.7. realizar o processamento técnico do acervo; 

d) pela sua Seçao de Projetos em Gestao Documental: 

1. analisar o mercado, o cesaáaio e o público-alvo, identificando 
opositmidadea de negócio; 

2. elaborar propostas técoicas de prestação de serviço'; 

3. negociar contatos de prmiação de nmviçoa com os climtm; 

4. especificar os serviços as ftancioasslidadea, os objetivos, os 
requisito, e riscos do negócioi; 

5. realizar estimativa, de recursos, preços, prazos e riscos de aeuviçoa 

6. realizar a gestao doa contratos firmados e avaliar o cumprimento 
dos otveit de saviçui contratados e ocorriascia da desvios contratuais; 

7. monitoras os cursos, o fatuaasntnto, a cobrança e o pagamento doa 
serviços prestados; 

E. apoiar os clientes qtaanro a iaiilizaçao doa serviços preseadoc pela 
EGISA e prestar conaultoeia ao cliente, de tensa a propor solsçlm às tuas necesaidadca; 

9. implementar ações de gestão de relacioossoento com o cliente, para 
gaeansir a sua satisfação; 

lo. implementar çóes pan a gestão e aferição do desempenho das 
proccenos eserviços prestados. 

* 1'- An atividades indicadas non itesss 1, 3, 5 e 6 da alinca 'a' do inciso 1 deste 
artigo, serão executadas, também, pelos postos de vendas da Seção do Diário OficiaL 

2' - As unidades referidas ato CapItulo III deste Regimento Interno exercerão 
arsibuiçaea necessárias ao cumprimento de suas cempeléncias. 

ede projetos; 



- ao Diretor Geral: 

a) ,ri,, fazer cumprir as delibnçóes do Conselho de Adraioisaraçlo; 

b) controlar e coordenaras atividades técnicas e administrativas da EGBA; 

c) representara EGBA ativa e passivamnite, coa juízo ou fora dele; 

ti) ctnnpair e fazer cumprir as diretrizes, no,man e procedimentos técnicos, 
administrativos e financeiros, emanadas do Conselho de Admiaistraçio; 

e) admitir, promover, transferir ponir e demitir o pessoal da EGBA, bem 
como praticar atos prementes ao regime dos servidores esealaseisios da EGBA; 

O submeter; amsslmeaste, ao Conselho de Adminintraçio, relatórios de 
operação da EGBA, scompsrdsados dos demonstrativos financeiros com respectivo parecer do 
Conselho Pisca! e, arisseouslmente, relatórios de atividades; 

gidclegaraesibuiç&s, quando neceasdsio; 

h) determinar inspeçio, iostauraçio de processo administrativo e realização 
de sindichacisi 

0 assinar, conjuntamente com o Diretor Técnico, os documentos que 
eovolvam responsabilidade (manteira da EGBA 

j) srsioalar-se com os árgios e entidades públicas, objetivando nma maior 
integsaçio comi EGBk 

II - ao Diretor Técnico: 

a) planeja, orientar, dirigir, coordenar, supervioionar, controlar.  e ,aliares 
projetos e atividades a casgo da. Diretoria 

b) cumprir e fazer, cumprir es diretrizes, nonnas e procedimentos eécnicoe, 
administrativos e financeiros, emanados do Conselho de Administração e de Dirceoria (iemI; 

e) articular-te com órgãos e entidades públicas o,, privadas, especialmente 
as 

 
relacionadas comas atividades de ria ireai 

propor ao Diretor Geral as medidas pata o aperfeiçoamento, eficiéncia, 
eficácia e efetividade dos psogeamas, psojetoa e atividades sob sua respoosabilidader, 

e) elaborar e encaminhar ao Diretor Gemi relatórios periódicoa, ou quando 
solicitados, sobre as atividades da respectiva unidade; 

1) promover a iniegmçio e o dmm.voltmmlo técnico e intespesoosl da 
respectiva eqsaipe de trabalho; 

g) planejar; programar e disciplinar a ssailizaçõo das recumos materiais e 
financeiros, necessários ao desenvolvimento das trabalhos sob eisa rtoponaabilidadc, 

li) aseioar, juntamente com o Diretor Geral, os documento, qise envolvam 
responsabilidade financeira de EGBA; 

o III - ao Chefe de Gabinete: 

a) assistir ao Diretor Geral em sua representação e contato com o público; 

b) supervisionar, dirigir, orientar, controlar e avaliar a escoação das 
atividadm dr apoio administrativo da Diretoria Geral; 

e) prestar azaistlacia administrativa e assessoramento ao Diretor Geral, no 
despacho do eapedimte; 

cumprir e fazer cumprir as diretrizes, normas e procedimentos técnicos, 
administrativos e (manteiros adotados pela EGB& 

e) tranamitir is dm5,1, unidades as determinações, ordens e instruções do 
Diretor Geral; 
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d) mooprir e fazer cumprir as diretrizes, ooasasas e procedimentos técnico-
administrativos e financeiros adotados pela EGBA; 

e) promover a intevsçio e o desenvolvimento técnico e intnrpmsoal da 
respectiva equipe de trabalho; 

E) articular-se com os órglos e entidades públicas ou privadas, 
especialmente es relacionadas coa as atividades de sua área; 

g) analisar, acompanhar e avaliar o droeonpenlso dos subordinados diretos, 
psopondo medidas da desenvolvimento; 

la) planejar; programar e disciplinar a utilização dos rceua,oe saaterials e 
fsnarsceima, necessários ao bom andarssenso doa trabalhos sob sua responsabilidade; 

1) elaborar e esseaminhar ao ss,pesior hierárquico os relalósios periódicos, ou 
quanda solicitado, sobre as atividades da respectiva saaidade, bem como fornecer dados à 
Diretoria Técnica, subsidiando .. Ubma~ celsodrio anraab 

j) administrar e acompanhar a execução das contraio, relativo, à. área de 
aOS 

V - aos Chefes de Seção, da Conlroladoeia e Plsnejaanento, e da Comissão de 
Licilaçso: 

a) paogmmsr, dirigir, acompanhar e avaliar a execução das atividades, 
cargo da respectiva sanidadr; 

b) propor medidas de d'teimei, e aperfeiçoamento doa serviços, na sua área 
de conipeténcia 

C) anicsalar-oe com outras unidades relacionadas com as atividades da sua 
árez 

ti) Identificar as necessidades de sdanissio, aperfeiçoamento e 
anovimentaçso de recumos humanos, comnnimndo ao asaperior imediata para as providinciaa 
cabíveis; 

e) elaborar e apretmtar relatórios periidicos, ou quando solicitados, sobre 
as srivida4es da respectiva unidade; 

Vi-aosøsefeadeSeton 

s) coordenar, supervisionar e avaliar a execução da, atividades da sanidade; 

b) snsliaar, acompanhar e avaliar o desempenho doo subordinados diretos, 
prnpondo medidas de aperfeiçoasneneo; 

e) zelar pela guarda e manaleoçio dos equipamentos e materiais utilizados 
no Satori 

d) programar e avaliar as atividades esprelflcas do Setor, em estreita 
assiculaçio eontaequipe de trabalho; 

e) elaborar e apresentar relatórios petiódicos, ou quando solicitados, sobre 
as atividade, de respectiva unidade 

1) controlar as atividade, dos gnspoa de trabalho sob sua aoboedioaçlo. 

Parágrafo único - O Diretor Geral descsopeaahará outras atribuições neceaairiaa 
ao o.asprimeneo da fmahidada da EGUA. 

Are, 7' - Ao Assessor Técnico cabe a coordensçao, a execsaçlo e o controle de 
atividades especificas que lhe sejam o,n,etidas pelo asspeaior imediato. 

Art, e' - Ao Assessor da Comuasicaçio Social cabe a coordenação, a execução, o 
controle e o acoropanhammto das atividades da comunicação social da EGBA, em estreita 
asticolaçio coma Casa Civil do Governo do Estado. 

Are, r - Ao Secrelásio de Diretoria cabe o aaeasdimentn das panes, prepsraçto de 
eapedimte e correspondência, e a coordenação e execoção da tarefas especificas que lhe sejam 
cometidas pelo superior imediato. 

Geral; 

O coordenar, elaboraçio dos relatórios da atividades da EGBA; 

g) exercer encargos especiais que lhe venham a ser cometidas pelo Diretor 
CAPITULo V 

DAS SUBSTITUIÇÕES DOS TiTULARES DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES 
GRATIFICADAS 

1V - ao Cbefn da procuradoria Jssridicae Gerentes: 

a) programar, coordenar, orientar, supervisionar, controlar e avaliar a 
esecaaçio dos projetos e novidades da ires de ana compcl&ncia; 

b) propor as medidas que propiefem a eficiência e aperfeiçosanmto doo 
peogsnmas,pmjetos e atividades sob auarcaponsabilidadr, 

e) planejar, progssasaar e acomparstor as ações necessárias ao 
desenvolvimento das atividades sob ana responsabilidade; 

Are, 50 - As subasitssiçõa dos tiessiaren de cargos em comboio e firoções 
gratificadas, nas diferentes categorias, nos faltas co impedimmtos eventuais doa respectivos 
titulares, serão feieas na forma a segisirdiaceiminadar 

- do Diretor Geral pelo Diretor Técnico e vire vema, sendo que, ano asolocias e 
impedimentos de ambos 00 Diretores, pelo Chefe de Gabinete, exceto os hipóeese de que trata o 
incino Odense artigo; 

II - do Diretor Geral e Diretor Técnico por um Gerente de sua área, desde que 
assim tenha sido espresoammte determinado pelo Diretor respectivo; 

A 1t55. 5'e'-s 0,0— das., 
5_aaS',5t s.As,a,s.totl katsot 
rao— task 
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RI - do Chefe de Gabinete por sou dos Assessores; 

1V-dos Gerentes porum Chefe de Seção; 

V -d. Chefe da Procuradoria Jurídica por iam dos advogados a ele stabordioado; 

VI - do Presidestse da Co~ de Licitação por um membro da própria 
Comissão que, por sua vez, será aubssiearldo por outro servidor designado; 

V11-  dos Chefes de Seção por um dos Chefes de Setor ou servidor indicado pela 
Geriocia 

VIII - dos Chefes do Setor por sou servidor 1r4irado pela Geréneis, 

§ 1' - Na ausência do Diretor Geral, por mais de 30 (trinta) dias, compete ao 
Governador do Estados designação do seu substituto. 

§ 2' - Os substitutos serão previamente designados para cada hipótese do 
srshststusção do que Esta este artigo. 

§ Y - Para que ocossa a subosituição, independentemente do motivo e período. 
deverio ser observadas as restrições e exigências pata o cargo respectivo, cootidaa na Lei 
Federain'I3303,de30dejunhode2016,eooDeceeion' 18470de29dcjunhode2018. 

cAPÍTuLo vi 
DO REGIME DE PESSOAL 

Ant. 11 - O regime juridiro do pessoal da EGBA é o celetInea, previsto na 
Consolidação das Leia do Trabalho - CLT, observadas na seguintes diretrizes: 

- a administração de cargoa e salários será estabelecida através de plano 
aprovado pato Conselho da Adeniniauaçao e registrado na Delegacia Regional do Trabalho, 
observando temprea decisão final do Governador sobres matéria em questão; 

tI' a admissão de pessoal na EGBA se dará por cooetoao público, da provas ou de 
provas e tleulos, obedecidos os requisiton e qualificações constantes do Plano de Cargot e 
Salários; 

III - todo pessoal técnico e administrativo da EGBA será submetido, 
periodicamente, a um procedimento de avaliação de desempenho, através de sistema próprio, 
conforme ronrona do administração depurarei estabelecidas pela Diretoria Exeottiva 

Aro. 12-Além do pessoal contratado, a EGlIA poderá contar com servidores de 
cargos permasentes da Administração Pública Direta ou Indireta Estadual, postos à sua 
disposIção, observadas as disposições legais e regulnmestarea pestiaentes. 

Parágrafo única - A FORA poderá colocar seus empregados à disposição de 
outros árgios e entidades, observadas as dioposiçles legais e regulamentares pereisentes. 

Aro. 13-A EGDA poderá admitir eseagiárioa, sem vtacssto en,pregnticio, pagando 
bolsas de complemenlaçlo educacional, do acordo com a legislação vigente. 

Art. 14 - Integra o Regimento Ioteroo da EGB,A, o Quadro de Cargos em 
Comissão ode Funções Gratificadas constante, do Anexo tísico. 

CAPITULO VIS 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS ETlW4SlTóRtAS 

Aro. 15 - Os limiares dos caspa em comissão e de fltnçõen gratificadas serão 
designados e dispensados mediante ato da Diretor Geral, à exceção do seus Diretores nomeados 
pelo Governador. 

Parágrafo dolco - O Diretor Gemi poderá designar Chefes de Setor para 
coordenar a execução de tarefas especificas. 

Até, 16 - O Diretor Gemi e o Diretor Técnico terão assessores aos quais 
competirá a execução de atividades de apoio técnico, no ãmbito da Diretoria Geral, para o 
atersdimrnto de desusadas técnicas especIficas e o desenvolvimento de atividades do assisttrscla e 
suporte técnico periinmtes ia suas ~de atuação, no imbiro das demais Diretorias. 

Au, 17 - Poderão ter criador pelo Diretor Geral grupos da trabalho para 
atividades especificas, sob e coordenação de um funcionário da EGBA ou do um servidor 
cedido, especialmente designado. 

Are. 18-Os casos omissos e dávidss de interpretação deste Regimento Interno 
serão resolvidos pela Diretoria Executiva e pato Conselho da Administração da LOnA, 

ANEXO ÚNICO 

QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÃO GRATiFICADA 

DENOMINAÇÃO QUANTIDADE 

Diretor Geral ai 

Diretor ai 

Chefe de Gabinete ai  

Chefe da Procuradoria Juridira Dl 

Gerente II 

Assessor Técnico 06 

Assessor da Comunicação Social Dl 

Chefe da Centroladotia e Plancjnmento Dl 

CIsne de Seção 26 

Chefe de Comissão da Licitação Dl 

Secretário de Diretoria 03 

Chefe do Setor 16 

REGIMENTO IN'itRNO DO CONSELHO DEAD)IINISTRAÇÃO DA EMPRESA 
GRÁFICA DA DARIA - EGBA 

CAPITULO 
DA NATUREZA E COMPOSIÇÃO 

Aro. r-O Conselho de Administração do Empresa GrAdes da Bahia - EGRA, 
empresa pdoliea integrante da estrutura da Admlniotaaçio Püblia Indireta do Estado, eoos 
peraonnlidade jurídica da direito privado, conslltuide sob a tornas de aociedado anlnima da 
capital fechado, vincsslada à Casa Civil do Estado, instituido pato Decreto o' 750, de 06 de 
dezembro de 1991, órgão colegiado da deliberação superior, possui atualmente assentos 
destinados: 

- ao Secretário da Casa Civil do Estado da Rabia, que exercerá o função da 
Ptcsldmte do Conselho; 

E' ao Diretor Geral da EGBA; 

III - ao Secretário do Comunicação Social da Estado da Bahia- SECOM; 

IV -um representante da Secretaria da Administração do Estado da Bahia - 
SAED; 

V - san representanee de liwe escolha do Governador, 

CAPITULO II 
DA CO&IPETtNCIA 

Aro. 2°. Ao Conselho de Administração do EGRA compete: 

- estabelecer as diretrizes e políticas da EGRA e aprovar a programação anual ou 
plurianual elaborada pela Diretoria Executiva; 

Ii. aprovar os planos operrstivos dos programas que a EGDA exeoatar ou 
coordenas,,  

III- examinar os relatários do acompinbsmonto tlairo e fmaoeelro dos progsamas 
e projetos esti execução; 

P/ - aprovar a proposta de orçamento do LOBA e acompanhar ates execvaçio; 

V - aprovar o aumento do capital social da EGRA, bem como a diotribuição do 
seu lucro lIquido acumulado; 

Vê. autorizas. aquisição, a alienação e gaavaane dos bem patrimoeiaisda EGBA 

VII 'autorizar a celebração de aroedoe, contratos e convénios qur envolvam o 
comprometimento da bens patzianoniaia da EGRA; 

VIII- aprovar os planos relativos a investimentos, financiamentos e demais 
aparações de crédito; 

IX - daliberar sobre o quadro da pessoal do EGBA e eespectivaa alterações e 
ap... rlaato de Cargos. Salieios da EGRA submetido pela Diretoria Extensiva;  

X - examinar e aprovar, anualmente, até 30 de abril de cada ano, os relatórios, 
prestação do contas e balanço amtal das atividades da EGIlA, relativos ao exercido anterior 

XI- constituir comissles técnicas para avaliação da bens móveis e imóveis que 
devam ser incotposados ao capital da EGUA; 

XII - opinar e deliberar sobre assuntos que lhe sejam ..brunidos pela Diretoria 
Executiva; 

XIII' delegar competências à Diretoria Executiva; 

XIV' aprovar o Regimento Intemo da EGRA, bem como suas alterações; 

XV- deliberar sobre as alterações do Estatuto Social; 

XVI - decidir aobrt casos omissos do Ettatuto Social e da Regimento Intemo da 
EGBA; 
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V. preferir voto escrito e fundamentado quando for o peinseiro a divergir do voto 
do relator e for cote vencido; 

VI - pedir vista de ptocmtos antes de iniciada sus votaçio; 

VII - requerer, justificadamente, prefceencia para a votação de qualquer matéria 
incluIdo na ordena do dia; 

Vfll - romanicar á Secretaria, com antecedeocia nuinima de 24 (viste e quatro) 
horas, nuaatasinciaàa reuaãses; 

IX - representar o Conselho de Admioisuaçio semptx que designado pelo 
Presidente; 

X - exercer outras airibulçôeo maremot o. cargo. 

CAPITULO V 
DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO 

Au, r - O Conselho de Administração será reunido, mensalmente, em sessões 
ordinárias e, extraordinariamente, quanda convocado pelo seu Presidente ou por solicitação da 
maioria absoliasa de acua membro, e obedecerá aos prncedimentos de qur nata este eapisalo. 

Art, r- A convocação dos membrna do Conselho de Admininssação para 
participar dos reuniões deverá ser feita, foesnalmente, com antecedõncia mínima da 03 (trás) dias, 
ressalvados as casos de urgibscia 

Asa, 10- A substituição dos merobma efetivos do Conselho de Admiaistraçio 
será feita mediante convocaçao doa suplentes. 

Aat, ti- Da convocação constarão o dia, horário e tocai em que serão realizados 
os trabalhos, bem como a pauta de assuntos a aeeena aprecindoo. 

Art. 12 - Para flsncionammto do Conselho de Adminintraçio é exigido quãetnn 
correspondente a maioria de acua membros, 

Alt, 13 - Não havendo quórum môo hora estabelecida para inicia da sessão, será 
lavrado termo de pseseaça, ficando o expediente e a ordem do dia traasfcaidos para a resmiao 
imediata se o Presidente nao preferir convucar reunião extraordináriaa. 

Art. 14 - Q'satquer assunto poderá ser retirado de pauta, desde que não lenha 
caráter de urgência, ou reta poderá ser incluída quando ar revestir de igual caráter, ou, ainda, 
quando os Ovwtheisos  ao considerarem suficientemente inso,aldos pata discutirem 
delib. 

Asa, 15 - Os assuntos serão submetidas pato Presidente ao exame, apreciação e 
discussão do Conselho de Administração, após o que serão devidamente instruidos. 

Aro, lã - As reuniões adão realizadas nas dependências da Casa Civil da Estado 
e, excepcionalmente, cm qualquer outro local previamente estabelecido. 

Aro, 17 - Poderio participar das roiniõta quaisquer empregados do EGRA, 
quando convocados, bem como convidados especiais que, de alguma forma, porsasn contribuir 
para ar deliberações do Conselho da Administração. 

AU. IS. Oa Diretores da EGBA poderão assistir Is reuniões do Conselho de 
Administração e se manifestario, quando nolicitadon, nobre asountos dc auas rtup tivas áreas. 

Parágrara tinleo - O Diretor que exercer a fisação de Conselheiro não poderá 
votsr em matérias relativas à Diretoria Executiva da EGHA. 

CAPITULO VI 
DAS DELIBERAÇÕES 

Amo, IS- A ordem do dia destinada is deliberações constará de: 

1-relato dos penomsos inclnldas em patsta 

li - assuntos de destaque onde natureza urgente. 

Ara, 20 - Para cada matéria submetida á apreciação do Conselho de 
Administração haverá um relator cssjo parecer, se vencedor, poderá a seu requerimento e por 
decisão do Plenário, integrar a resolução adotada, 

§ 1' - Os pareceres deverão ser entregues à Secretaria do Conselho de 
Administração, afim deterem digitados e distribraldos aos demais Conselheirnr. 

11 2-   - Em caso de urgéncia e com a snuéntia do Presidente, o relator poderá 
oferecer veebalmente o seu parecem. 

§ 3' - O relator poderá requerer, justificadamente, a cnnversio do psucemo coa 
diligência, 

§4' - Vencido o relator, a decisão será dirigida pelo prolator do primeiro voto 
vencedor. 

Aro, 21 - Iniciada a ordem do dia,o relator designado procederá à leitora do seu 
parecer e proferirá o,. voto fundamentada. 
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XVII- expedir o seu Regimento Interno; 

XVIII - submeter ao Governador, por intermédio da Secretaria por este indicada, a 
proposta de aumento de capital da EGBA e relnsóeioa pesiódicos de atividades entregues pela 
Diretoria Executiva. 

§ 1'- As deliberações relativos ão matérias indicadas nor incitas V. IX, XIV. XV 
e XVII deste artigo, bem como a de que nata o inciso VI deste artigo, era hipótese de bens 
imóveis. seria submetidas, na forma da lei, à dcdsao final do Governador 

§ 2' - O Conselho de Administração da EGBA exercerá atalaia competenrirs 
coreelatas necessárias ao leu flsncionamento, observando as disposições constantea deste 
Reginsento Interno edo Estatuto Social da EGHA. 

CAPITULO III 
ISA ORGAMZAÇÂO 

Art. 3'- O Conselho de Administração da EGUA terá a seguinte esl,stues básica: 

1' Presidinclai 

11-Plenário; 

111-Secretaria, 

Ara, 4'- Compete ao Presidente do Conselho de Administração: 

- convocar as reuniões do Conselho do Adminitusção; 

11-dirigir os trabalhos do Conselho do Administração, presidindo as reuniões, 
poupando .votando, as analiSa a sesesn apreciadas; 

til - expedir na atos que consubstanciem as deliberações, pareceres ou 
recomendações do Conselho de Adminiseraçao; 

W. adotar tal referendum do Conselho de Adrainistraçio, decisões da 
competência deste  que, por tua tsrgincia, imponham providência imediata, submetendo-as ao 
Plenário na prianeixa rnaniio a ser realizada, 

Aet -5' - Compete privativamente ao Plenário, além das competências do 
Conselho de Administração definidas no asa, 2' deste Regimento latrina: 

1-apreciaras atot da l'residtncia, quando praticados adreferenduna; 

II - propor e aprovar o Regimento do conselho do Adminiatraçgo e ruas 
alterações. 

Are. & - A Secretaria auxiliará os Dahalboe do Conselho de Administração. 
competindo-lhe: 

- coordenar a adoção de medidas ncccssâeias ao desempenho dos uabalbos do 
Conselho de Adminiatbçõo; 

II - secretariar ot sealsalhos e redigir a ate de cada rcuniao, ~der. nua Icitura 
providenciar seu regisetu, publicação, arquivamento o diateilsuição; 

III - diligenciar, no lenhito da EGBA, a obtenção das docasmeatos necessieioa à 
inanição das matérias a serem apreciadas pelo Conselho de Admmnisteação; 

IV - fiscalizar o ctampriroento doa prima regimentaia; 

V - disuibuir aos Conselheiros, com a antecedência mmnims de 05 (cinco) dias 
árcis da data da reunião, a matéria da oedem do dia, excetuadne os relatores, para os qoaia o 
prazo será duplicado; 

VI - promover o apoio elmico e administrativo necessário ao flancionamento do 
Conselho do Adosiniatraçao; 

Vii- despacbarcomo Presidente asauntoa do Comelho de Administração; 

VIII - manter sob rua guarda e responsabilidade on docoasmeor e livrar do alas 
das rrssniãca do Conselho de Adminisuaçlo, 

CAPITULO 1V 
DA COMPETÊNCIA DOS MEMBROS DO CONSELHO 

Aro. 7" Compete soe metnbror do Conselho de Adminirreaçao: 

- participar das relsniõet, justificando aoaa faltas e impedimentos; 

II - estudar o relatar, na fauna e prazo flxadot, os asnmtoa submetidos 
apreciação do Coascllso de Adminiatraçio, de acordo com a designação feita pelo Presidente; 

III' diecutirc vataramstéria carsstaste da ordem do dia; 

IV - submeter ao Plenário matisiaspara sua aprecisçõo e decisão; 

póttafl 
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Are, 32 - A aprcsentaçlo da nsatéeia constante da ordem do dia obedecerá 
seguinte disposição: 

1- apresentação do parecer do relator, 

il-dincussio; 

III - votação. 

Are. 23 - Após as considerações finais do relator, encenada a discussão, o 
Parnidente procederá á votação e proclamará o resultado, só admitindo o uno da palavra pana o 
encaminhamento da votação ou inovação de questão de ordem, por infração regimental nu de 
sonna legal. 

Are. 24- Enquanto perdurar a discussão, qualquer Conselheiro poderá formular 
pedido de viola da matéria inelrida na ordem do dia, devendo, nmte caso, a matétia ser retirada 
automaticamente da urdem do dia e transferida para a rcstnilo 'rabsequense. 

Aet. 25- Os votos serão transcritos em ata, conaignando-se o seu autor. 

Are. 26-O Conselho de Administração deliberará pelo voto da maioria presente a 
rtuoião, reservando-se ao Prenidente, além do votoaitnples, o voto de qualidade. 

Are. 27 - As deliberações do Conselho de Adminhiaaç2o anão revestidas na 
forma de Resotuçio e terão caráter deliberativo ou de recomendação. 

Art. 28' O Diretor Geral pasticipará das reuniões do Conselho de Administração 
da EGRA, nem direito a votO. quando fomai tratados assuntos relativos á Diretoria Executiva. 

Are, 29 - As votações serão abatas, registrando-te em ata as declarações 
nominais devoto, caso o requeiram na metnbaun do Conselho da Administração. 

Ad. 30-Das reuniões do Conselho da Administsação serão lavradas atas em livro 
próprio, assinadas pelos Conselheiros a elas presentes, apúo a devida aprovação. 

Are. 31 - As atas das eeuniõea qun contiverem delibeeação destinada a pnodisrir 
efeitos perante terceiros serão arquivadas na Junta Comercial do Estado e publicadas, na forma 
da lei. 

CAPITULO V11 
DAS DisposIçõEs FINAIS 

Are, 32 - O Conselho de Adsniniauaçlo da erGuiA exercerá outras competências 
correlaras necessárias ao seu funcionamento, obtervtado-ae ar disposiçlea cotutantes do 
Estatuto Social da EGBA, da Lei Federal nf 13.303, de 30 de junho de 2016, e do Dclo tf 
18.470, de29dejunho de 2018. 

Mi, 33'O Conselho de Adosinistração não disporá da quadro fiancional próprio, 
podendo requisitar en'pnegadoe da EGRA ou servidores cedido, à me,ma, para que tejans 
colocadnaàdisposiçao da nua Seeretatia. 

Art. 34 -O Plenário decidirá sobre on casos omiotos e dúvidas decorrestes da 
insespretação deste Regimento Interno, observando-se as disposiçles constes do Estatuto 
Social da EGRA, bem rumo da Lei Folesal C 13.303, de 30 dejunho de 2016.edoeDccretou' 
18.470, de29 dejtrnho da 2018. 

Art. 35 - As reaoluçõeo do Conselho de Adosinistraçso saio publicadas na 
Integra ou cm resttsno no DOE. 

REGeMENTO INTERNO DO CONSELHO FISCAL DA EMPRESA GRÁFICA DA 
BAHIA-EGBA 

CAPITULO l 
DA NATUREZA E COMPOSIÇÃO 

Aro, 1' - O Conselho Fiscal da Empresa Gráfica da Bahia - EGBA, empresa 
pública iotegraote da estatatura da Administração Pública Indireta do Estado da Rabi; com 
penosalidade jurídica de direito privado eontstitutda sob a forais de sociedade tnlntma da 
capital fechado, vinculada à Casa Civil do Estado, é coastituldo da 03 (três) membros efetivos e 
respectivos oaplmtet, com mandato elo aupetior a 02 (dois) amos, petmiridas 02 (duas) 
reconduçõte consecutivas, nomeados pelo Governador. qoe tirará sua remuneração, pomuindo 
.~c ... útiva e fluv!i,.tócia. 

CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA 

Are. r -Ao Conselho Fiscal da EGDA compeec 

- examinar e emitir pareceres sobre balancetes, balanços financeiros 
patsimonisin, demonstastivo, de locros e perdas. epreatação anual de contas daEGRA4 

II - supeevisitnar a execução financeira e orçamentária da EGRA, podendo 
examinar livros ou quaisquer elementos, bem como requisitar infosanaçlics; 

DI - pronunciar-se nobre assuntos que lhe forem submetidos pela Diretoria 
Executiva ou pelo Conselho de Administração; 

W - opinar nobre a contratação e destituição de auditor independente; 

V - aupceviuionsr as atividades dos auditores independentes, avaliando sua 
'usdepmdtncia, a qualidade des acrviços prestados e a adequação de tais serviços iancceasidadea 
da BOBA; 

VI- aupervitionar, quando aplicável, as atividades desenvolvidas e a elaboraçâo 
das drmosatançôei rnsanccieas de EGIA; 

Vil ' tnonitonsr a qualidad...  integaidade dos mecanismos de controle interno, 
das detrsonsaaaçlea Jlaanceieaa e das informações ernediçõea divulgadas "I. EGRA; 

valI 'avaliar e mootiturar exponições de risco da DURA, podendo requerer, entre 
outras, infomarções detalhadas sobre polisiras e procedimentos refermtea s: 

a) remuneração da Adnainiotração da BOBA; 

b) utilização de ativos da EGRA; 

e) gastos incoreidos em nome da BOBA; 

IX - avaliar e monitorar, em conjunto com a Administração da EODA, a 
adequação das transações com panes relacionadas; 

X - analiear e apurar denúncias de descuanpeimento do Código de Conduta e 
Integridade, encaminhando suas conclusões à Diretoria Executiva e Conselho da Administração; 

Xl - executar outraa atividadm pertinentea á fiscalização que lhe compete. 

§ 1'. O parecer bre. contas anuais da ÉGUA deverá ser elaborado e cntregur 
ao Conselho da Adminittraçio, de modo a viabilize. análise e votação tempestiva pelo referido 
Conselho. 

§ 2' - O Conaelho Fiscal da BOBA exercerá outras compctinciaa coerelataa 
necessárias ao seu funcionamento, observando as disposições constantes dente Regimento 
Intrroo, da Estatuto Social da BOBA, da Lei Fedesal o' 13.303, de 30 drjsrnho de 2016, edo 
Decreto n' 18.470, de 29 dejtntbo de2018. 

CAt'ÍTULOIU 
DA ORGANIZAÇRO 

Mi, r - O Conselho Fiscal da EGBA ssrá a seguinte esuuiura báticar 

1- Prcsidéncis 

II- Plenário, composto do Presidente edonais membros do Conselho FiscaL 

CAPITULO iS' 
DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO 

Are, 4'-O Conselho Fiscal será rcsnatido, mensslment; em srmõea ordindrias e, 
extraordinariamente, quando convocado pela Diretor Geral ou a requerimento de qualquer de 
senta membros e obedecerá aos procedimentos de que trsta ais capitulo. 

Are. 5' - A convocação doa membros da Conselho Fiscal para participar das 
reuniões deverá ser feita, fosanalmente, com antecedência mlnitna de 03 (três) diaa, ressalvado, 
os casos de urgência. 

Parágaafo dulce Perderio o mandato 00 raenabtos do Cotuelho Pincel que 
faltarem, nem motivo justificado, a03 (três) revmiies no petiodo deo6 (aS) meteu. 

Are, 6° - A substituição doo membros efetivos do Conselho Fiscal será feita 
mediante convocação dos suplentes. 

Art. 7' - Da cosvocaçio eooatatlio o dia, horário e local coas que asno realizados 
os trabalhos, bem como a psuta de assenta i,. aprecindoe. 

Are, 0' - Para ftmcionamento da Conselho Fiscal é exigido quórutn 
cotrmpondmte s maioria de serra membros. 

Parágrafo dulce - Não havendo quórum até a hora estabelecida pata inicio da 
sessão, será lavrado tenso da preomçn, ficando o espedimte e a ordens do dia trarnferides para a 
retmiio imediata ar o Presidente elo preferir convocar reunião extraordinária. 

Aat r- O Conselho Fiscal, a pedido de qualquer das selas membros, solicitará 
ana órgloo de administração da EGBA esclarecimentos ou infotaraações, desde epae relativsa à sua 
função focalisadors, nsnina como a elaboração de demonstrações financeiras ou contábeis 
especisis. - 

Aro, 10-Os membro, do Conselho Fiscal assistirão ia reuniões do Conselho da 
Administração ou da Diretoria Executiva da FORA, em que se deliberar nobre os mentos em 
que devattt opinar. 

o.. nastoat joas,s,a atnt4 lias 
cáaaaaa,es.eae.esa* 
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TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N° ***** QUE ENTRE SI FAZEM 
O MUNICÍPIO DE E A EMPRESA 
GRÁFICA DA BAHIA - EGBA. 

O MUNICIPIO DE ******* com sede à Rua com inscrição no CNPJ ri'. 
por intermédio da Prefeito(a) Municipal a Sr********  portador do CPF n°. 

e RG n°. ****fl* denominada CONTRATANTE e a EMPRESA GRÁFICA DA 
BAHIA - EGBA, CNPJ/MF n° 15.257.819/0001-06, l.E. N°.00.949.396-NO, I.M. n°044562/001-63, 
situada à Rua Mello Moraes Filho, 189, Fazenda Grande do Retiro, Salvador, Bahia, CEP 40.352-
000, neste ato respondendo cumulativamente a Gerente Administrativo pela Diretoria Geral, Sr. 
ROBSON SANTOS DE ARAUJO, RG: 652973698 SSP!BA,CPF: 942.051.595-87, e 
respondendo o Assistente pela Diretoria Técnica, Sr. ANDRÉ MARTER PRIMO, RG n° 
0745366996 - SSP/BA, CPF sob n° 007.678.735-48, doravante denominado CONTRATADA, 
resolvem celebrar o presente termo aditivo ao contrato n.° ****** albergado as partes às normas 
disciplinares da Lei n.° e às alterações posteriores, resultante de procedimento licitatório sob 
a modalidade ************* mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO ADITIVO 
A prestação de serviço de publicação dos atos oficiais da prefeitura nas mídias eletrônicas do 
Caderno dos Municípios do Diário Oficial do Estado. 

1.2. Este Termo Aditivo tem a finalidade de promover alterações no valor e no prazo no objeto do 
contrato N° 

CLÁUSULA SEGUNDA -DO PREÇO 

A CONTRATANTE pagará mensalmente pelo serviço objeto desse contrato o valor de R$.... 
totalizando R$ de acordo com a opção selecionada abaixo e conforme tabela de preço 
emitida pela CONTRATADA. 

)Publicações em 6 edições no mês, pagando valor adicional de R$ por edição ultrapas- 
sada. 

)Publicações 100% ilimitadas todos os dias. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRAZO 
Alterações de prazo no objeto do contrato n° firmado entre as partes, em ***/**, com 
vencimento em **//****, por mais ** meses, ficando válido a partir de **/***** até  

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

Pela prestação dos serviços de Gestão das Publicações dos Atos Oficiais no Caderno 06 o 
CONTRATANTE pagará a CONTRATADA os valores contidos em tabela especifica de preços 
fornecida pela EGBA. 
4.1 - O reajuste da tabela deverá observar a periodicidade legal mínima de 12 meses, contada a 
partir da data de inicio de vigência da tabela, mediante aplicação do índice de INPC, e será 
procedida independentemente da solicitação do interessado. 
4.2 - A revisão de preços, dependerá do requerimento do interessado quando visar recompor 
preço que se tornou insuficiente. 

CLÁUSULA QUINTA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
O presente termo aditivo decorre de autorização da Secretaria Municipal de Administração da 
contratante, e encontra amparo legal no artigo 57 combinado com o inciso II e artigo 65, inciso I 
da Lei Federal n.° e suas alterações posteriores, somente produzirá efeitos depois de 



publicado seu extrato no Diário Oficial, conforme dispõe o parágrafo único, do artigo 61, da 
supracitada Lei. 

CLÁUSULA SEXTA DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato inicial, firmado entre 
as partes. 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em (fl*) vias 
de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas 
pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA. 

em ** de ********* de 2024. 

MUNICIPIO DE 
CONTRATANTE 

EMPRESA GRAFICA DA BAHIA - EGBA 
CONTRATADA 

3çJ 

o 



xxxxxxxxx  
Prefeito de 

TIMBRE/LOGO MARCA 

DA ENTIDADE 

ANEXO 1 

À Diretoria Geral da Empresa Gráfica da Bahia 
Sr. Robson Santos de Araújo 
Empresa Gráfica da Bahia - EGBA, Rua Mello Morais Filho, 189. 
Fazenda Grande do Retiro. CEP: 40352-000 - Salvador - Bahia 

Autorizamos o cadastramento do (s) usuário(s) abaixo relacionado(s) para utilização do Sistema 
de Envio de Publicações do Diário Oficial do Estado - Egbanet 2.0, representando a Prefeitura de 

Estes colaboradores também respondem pela origem, autenticidade, veracidade e 
fidedignidade dos arquivos enviados. 

PREFEITURA 
• Nome*:  
• CNPJ*:  
• Endereço completo da instituição*:  
• E-mail*: 
• Telefone do setor*:  
• E-mail para envio de Nota Fiscal: 

*0 e-mail deve ser diferente para cada colaborador 

Colaborador 01 
• Nome*:  
• Cargo ou Função: 
• CPF*:  
• Lotação (Setor/ Seção): 
• E-mail institucional: 
• Telefone do setor*:  
• Celular*:  

Colaborador 02 
• Nome*:  
• Cargo ou Função: 
• CPF*:  
• Lotação (Setor/ Seção): 
• E-mail institucional: 
• Telefone do setor*:  
• Celular*: 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

3'; 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: EMPRESA GRAFICA DA BAHIA 
CNPJ: 15.257.819/0001-06 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:I/rfb.gov.br> ou <http:/Iwww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:00:07 do dia 02/12/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 31/05/2025. li/li VII 1111 JII 1 
Código de controle da certidão: BFF2.F190.4764.842B 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

de 



Emissão: 02/12/2024 09:03 GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Arian os  
Gerentífro contratos 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arte. 113 0114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

11:11111111 
Certidão Na: 20245208168 

RAZÃO SOCIAL 

EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

000.949.396 15.257.81910001-06 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 02/12/2024, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

Autenticidade 
de Internet 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI? 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:/Iwww.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretariada Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 kclCertidaoNegativa.rpt 



1610112025,10:47 Certidão de Regularidade Fiscal Municipal 2-9 

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda .. SEFAZ 

Procuradoria Gemi do Município de Salvador - PGMS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E 
NÃO TRIBUTÁMOS INSCRITOS NA DÍVIDAATIVA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR 

Razão Social: EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA 

CNN: 15.257.819/0001-06 

Endereço: RUA MELLO MORAES FILHO N°  189- FAZENDA GRANDE DO RETIRO, 
SALVADOR/BA - CEP: 40352000- TODO IMOVEL 

Número da Certidão: 
ní,il! 
1910502 

É certificado que não constam pendéncias em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais 
localizadas no Município. 

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições 
em Dívida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou 
imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte. 

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Divida Ativa quaisquer dividas do sujeito passivo que 
vierem a ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
httpsJ/sefaz.satvador.ba.go.br. 

Certidão emitida gratuitamente com base sia Lei a' 7.186/2006 - CTRMS. 

Certidão emitida às 10:47:05 horas do dia 16/01/2025. 
Válida até dia 16/04/2025. 

Código de controle da certidão: 75D5,2521..DCC08753.2169.2704.3E1c,1010 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http:I/www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confinnada utilizando o código de controle acima. 

Autenticidade 
de internei 
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3010112025, 16:12 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

 

Imprimir 

   

enx 
a a 

a  na 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - 
CRI? 

Inscrição: 15.257.819/0001-06 
Razão Social: EMPRESA GRAHcA DA BAHIA 
Endereço: RUA MELO MORAES FILHO 189/ FAZ GRANDE RETIRO / SALVADOR / BA 140346-900 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 
11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima Identificada encontra-se 
em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos 
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:17/01/2025 a 15/02/2025 
1(1 1111ff If lvi vrIUIU 

Certificação Número: 20250 1 01420188214368 

Informação obtida em 30/01/2025 16:12:12 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação 
de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br  

Autenfididade 
de %nteíflet 

paMuCkPa de Poluta 

o 

29 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: EMPRESA GRAFICA DA BAHIA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 15.257.8119Ã0'b@-Ei a 
Certidão n°: 83212554/2024 
Expedição: 02/12/2024, às 09:08:24 
Validade: 31/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que EMPRESA GRAFICA DA BAHIA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 15.257.819/0001-06, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do 'Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em júlgado ou  em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

0s" Autenticidade 
latos 

de internei 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

4,  

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 10  GRAU 

CERTIDÃO N°: 00678589E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça (https:llportalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 16/01/2025, 
verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA 
CNPJ: 15.257.819/0001-06 
Endereço: RUA MELLO MORAES FILHO, 189- FAZENDA GRANDE DO RETIRO, 
SALVADOR - BA, 40352-000 

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e 
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de 
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção 
dos processos em segredo de justiça. 

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões - 
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tiba.ius.br. 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua 
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão. 

Salvador/BA, quinta-feira, 16 de janeiro de 2025 



POJUCA 
~Je  PREFEITURA MUNICIPAL 

Secretaria Municipal de Gestão Administrativa 

C.I n° 047/2025 - SEGAD 

Pojuca, 16 de Janeiro de 2025. 

AO JURÍDICO 

Assunto: ADITIVO DE RENOVAÇÃO COM SOLICITAÇÃO DE REAJUSTE AO 

CONTRATO N° 265-2023 / 

Venho por meio desta, solicitar Análise da Assessoria Jurídica (AJUR), a 

solicitação para Celebração de Aditivo de Renovação com solicitação de reajuste 

proposto pela EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA, CNPJ: 15.257.819/0001-06, 

através do Processo n°010437/24 referente ao Contrato N° 265-2023, onde a 

solicitação com suas respectivas justificativas segue em anexo, cujo objeto é 

prestação de serviços de publicação dos atos oficiais da prefeitura na mídia 

eletrônica do Caderno dos Municípios do Diário Oficial do Estado e em espaço 

exclusivo para a prefeitura no Diário Oficial Municipal do Portal da Empresa Gráfica 

da Bahia. 

A Renovação do Contrato por mais 12 meses se faz necessária para garantir 

a continuidade da divulgação dos atos oficiais da administração pública, um serviço 

essencial à transparência e à publicidade exigidas pela legislação vigente. A 

parceria com a EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA tem demonstrado eficiência e 

qualidade na prestação do serviço, atendendo às demandas da administração 

municipal de forma satisfatória. Além disso, a renovação permitirá que a prefeitura 

mantenha a periodicidade e a acessibilidade das publicações, assegurando o 

cumprimento das obrigações legais e o acesso da população às informações 

oficiais. 

Atenciosamente 

Wtj.Lc twatU .Q c S Oui.U-tc. 
Leila Daiane rwsario de Santana Oliveira 

Secretária Mun. De Gestão Administrativa 
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POJUCA e  
PREFEITURA MUNICIPAL 

ESTADO DA BAHIA -  MUNICÍPIO DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

Pojuca/BA, 17 de janeiro de 2025. 

PARECER AJUR 

Consulente: Secretaria Municipal de Gestão Administrativa 

Consultado: Assessoria Jurídica 

Assunto: Aditivo de Prazo e Reajuste de preços! Empresa EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA - EGBA 

/ 
Ementa: Contrato de n° 265/2023. Dispensa de licitação n2  057/2023. 

Sistema para disponibilizar todas as normas municipais em uma única 

plataforma. Requerimento de prazo e reajuste de preço. Prorrogação 

que se justifica. Serviço contínuo. Direito a reajuste. Previsão 

contratual. LeaIidade. Art. 65, § 82 c/c art. 57, II da Lei 8.666/93. Pelo 

deferimento. 

1- DA RETROSPECÇÃO FÁTICA 

/ 

Trata-se de requerimento de aditivo de prazo e reajuste de preço do Contrato de n° 265/2023 

firmado com a empresa EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA - EGBA, que tem por objeto de prestação 

de serviços de publicação dos atos oficiais da prefeitura na mídia eletrônica do Caderno dos 

Municípios do Diário Oficial do Estado e em espaço exclusivo para a prefeitura no Diário Oficial 

Municipal do Portal da Empresa Gráfica da Bahia. 

De acordo com a justificativa assinada pela Secretaria Municipal de Gestão Administrativa, Sra. 

Leila Daiane Rosário de Santana Oliveira, a renovação contratual se faz necessária para "garantir 

a continuidade da divulgação dos atos oficiais da administração pública, um serviço essencial à 

transparência e à publicidade exigidas pela legislação vigente. A parceria com a EMPRESA 

GRÁFICA DA BAHIA tem demonstrado eficiência e qualidade na prestação do serviço, atendendo 

às demandas da administração municipal de forma satisfatória. Além disso, a renovação 

permitirá que a prefeitura mantenha a periodicidade e a acessibilidade das publicações, 

assegurando o cumprimento das obrigações legais e o acesso da população às informações 

oficiais." 

Sendo esses os fatos, analisemos. 

1 
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44 POJUCA 

PREFEITURA MUNICIPAL 

ESTADO DA BAHIA -  MUNICÍPIO DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

II- DO DIREITO 

11.1- Do Reajuste 

Inicialmente, a titulo informativo, é dever noticiar que o objeto do contrato em exame 

contempla prestação de serviços de publicação dos atos oficiais da prefeitura na mídia 

eletrônica do Caderno dos Municípios do Diário Oficial do Estado e em espaço exclusivo para a 

prefeitura no Diário Oficial Munidpal do Portal da Empresa Gráfica da Bahia, sendo esse de 

natureza contínua e de grande necessidade por parte da Administração. 

A matéria posta à apreciação perpassa pelo prisma da pacta sunt senianda e suas mitigações, 

pela razoabilidade e equilíbrio econômico inerente às contratações públicas. Esse último, 

resultado do novo paradigma constitucional, vaticinado pela Lei Licitatória, 8.666/93, 

endossando o equilíbrio nas relações, como garantidora da manutenção contratual 

(Constituição Federal de 1988, artigo 37, Inciso XXI, Lei de Licitações, nos termos dos seus 

artigos 40, XI e 55, 111). 

O reajuste de preços, objeto do requerimento sub examine, tem por finalidade busca preservar 

o equilíbrio econômico-financeiro do contrato inicialmente estabelecido pelas partes. Trata-se 

de evitar a perda de compra da moeda face à corrosão inflacionária e nada mais que isso. 

Segundo CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, ministrando sobre o tema, assevera que "as 

cláusulas de reajuste de preço visam a manutenção da equação econômico-financeira, sendo 

este um direito do contratante particular. Dessa forma, reajuste alberga a recomposição do 

valor real da moeda, ou seja, compensa a inflação com a elevação nominal da prestação 

devida". 

Fazendo eco ao entendimento supra, ADILSON DALLARI preconiza que "há apenas correção do 

valor proposto, ou sela, simples alteração nominal da proposta do licitante vencedor, sem 

aumento ou redução real do valor do contrato. Assim, não existe efetiva alteracão, ocorrendo, 

tão somente, simples manutenção do valor". 

Sem embargo, não é demais destacar, como princípio básico da matéria em estudo, que o 

reajuste dos contratos administrativos somente é permitido após doze meses da data limite 

para a apresentação da proposta de licitação, do orçamento, ou até mesmo do seu contrato. No 
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caso em comento o efetivo exercício dos serviços efetuados já alcançara tal marco, pelo que o 

reajuste é cabível ao caso em tela, cuja evolução jurídica passemos a fazer uma breve incursão. 

11.2- Da Lei Licitatória - Suas alterações - Lei da URV - Evolução 

Ainda no escopo de se imprimir legalidade ao opinativo aqui lavrado, egoísmo seria não trazer 

ao corpo deste estudo os demais contornos legais que envolvem a matéria reajuste. Uma 

verdadeira evolução legislativa primando por aplicação obrigatória e com parâmetros fixos. 

O primeiro alicerce legal a prever expressamente o reajuste de preço na seara dos contratos 

administrativos foi o Decreto-Lei n2. 2.300, de 21 de novembro de 1986, que disciplinava as 

licitações e contratos administrativos. Nos termos do art. 32, do aludido Decreto-Lei, a inclusão 

de cláusulas de reajustamento de preços era uma faculdade da Administração Pública. 

Na esteira da evolução, adveio a Lei n9. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei n9. 

8.883, de 8 de junho de 1994, que Instituíra procedimentos para licitações e contratos na 

Administração Pública. A Cláusula de reajuste de preços deixou de ser uma mera faculdade da 

Administração, passando a ser um elemento essencial para todos os editais e contratos, 

conforme se defere da leitura dos arts. 40, Xl e 55, III, já traduzidos alhures. Vejamos: 

Art. 40, Xl - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva 

do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou 

setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do 

orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento 

de cada parcela. 

Art. 55, III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-

base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de 

atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e 

a do efetivo pagamento. 

Não bastasse tal arcabouço, em 07 de fevereiro de 1994, aqui se aplicando tal ferramenta 

(Decreto) jurídica em nome do Princípio da Simetria Constitucional, fora editado o Decreto n2  

1.054, o qual disciplinou o reajuste de preços nos contratos da Administração Federal direta e 

indireta, e que teve seu texto parcialmente modificado pelo Decreto n. 1.110, de 13 de abril de 

1994. O Decreto 1.054/94 repetiu as disposições gerais contidas na Lei de Licitações e Contratos 

3 
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e estabeleceu algumas importantes definições, tais como a de periodicidade, índice de custos ou 

preços, índice inicial, data-base, etc. 

No intuito de livrar-se das pelas escolásticas do fenômeno inflacionário, o Governo Federal 

instituíra, em 94, o Programa de Estabilização Econômica. Com  efeito, em maio de 1994, fora 

publicada a Lei n2 8.880, a qual dispôs sobre o referido Programa e instituiu a URV - Unidade 

Real de Valor - (essa consistira numa espécie de indexador a ser utilizado durante o período da 

transação entre o Governo Real e a nova moeda: o Real). Acerca da matéria específica de 

reajuste de preços, o art. 11, da Lei 8.880/94, asseverava: 

Art. 11. Nos contratos celebrados em URV, a partir de 12 de março de 

1994, é permitido estipular cláusula de realuste de valor por índice de 

preços ou por índice que reflita a variação ponderada dos custos dos 

insumos utilizados, desde que a aplicação da mesma fique suspensa 

pelo prazo de um ano. (Grifos nossos) 

Fazendo eco a essa redação, em junho de 1995 fora editada a Lei n2. 9.069, a qual dispusera 

acerca do Plano Real e o Sistema Monetário Nacional. O art. 28 dessa lei tratou do reajuste 

contratual da seguinte forma: 

Art. 28. Nos contratos celebrados ou convertidos em REAL com 

cláusula de correção monetária por índice de preço ou por índice que 

reflita a variação ponderada dos custos dos Insumos utilizados, a 

periodicidade de aplicação dessas cláusulas será anual. 

Não bastasse, em fevereiro de 2001 fora editada a Lei n2. 10.192, a qual tratou sobre 

medidas complementares ao Plano Real, informando, em mais uma oportunidade, o direito ao 

reajuste, este, como todos os demais retro transcritos, exigindo aplicações de Índices 

governamentais pertinentes a cada atividade desenvolvida. 

Assistimos com Isso, como numa verdadeira novela jurídica, apresentada por várias cenas de 

roupagem legal distintas, que a Constituição de 1998 prezou, acima de tudo, neste particular, ao 

direito de garantir o equilíbrio econômico financeiro dos contratos administrativos, donde o 

requisito do reajuste, por meio de índices corretos, é o instrumento garantidor de tal equilíbrio. 

E mais adiante veremos ser transponível a Inexistência de previsão editalícia, ou contratual, a 

garantir tal direito constitucional. 
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O reajuste contratual na administração pública fora gerado no óvulo da regra constitucional do 

equilíbrio econômico e, a sua no concessão, ou deferimento irregular, decreta, certamente, os 

funerais deste. Em verdade, direito de verdadeira raiz constitucional, assegurado nos termos 

do art. 37, XXI. da Carta Magna. Em palavras singelas, para serem mantidas as efetivas 

condições das propostas, a Administração passou a ter a incumbência de manter íntegra a 

equação econômico-financeira inicial, defendendo-se contra os ônus que o contratado venha a 

sofrer em decorrência, dentre outras causas, dos desgastes do poder aquisitivo da moeda 

provocado por inflação. 

Outro diploma legal que resultou a obrigatoriedade do reajuste de preços dos contratos 

administrativos é a Lei n2. 10.192/01, ao preconizar no caput de seus artigos 20  e 39•  Vejamos: 

Art. 22  É admitida estipulação de correção monetária ou de reajuste 

por índices de preços gerais, 'setoriais ou que reflitam a variação dos 

custos de produção ou dos insumos utilizados nos contratos de prazo 

de duração igual ou superior a um ano. 

Art. 32  Os contratos em que seja parte órgão ou entidade da 

Administração Pública direta ou indireta da Uniõ, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, serão reajustados ou corrigidos 

monetariamente de acordo com as disposições desta Lei, e, no que 

com ela no conflitarem, da Lei n2  8.666/93, de 21 de junho de 1993. 

Interpretando sistematicamente a legislação acima citada, depreendemos que o reajuste 

contratual tem a finalidade precípua de manter as condições reais e concretas contidas na 

proposta, recuperar os valores contratados pela defasagem provocada por fatores externos 

que provocaram a variação dos custos do contato e evitar o enriquecimento sem causa da 

outra parte. 

O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, ao nosso entender, deriva também de alguns 

princípios constitucionais, como dito alhures. Entre eles, estão os princípios da segurança 

jurídica, isonomia da tutela e da indisponibilidade do interesse público. Estes princípios 

reforçam a importância do instituto do reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, que tem 

como essência, além de evitar o enriquecimento ilícito, dar segurança Jurídica às relações 

contratuais firmadas com Administração. 
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Nessa esteira, de acordo com a legislação e os princípios supracitados, entendemos que o 

direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato tem, como já dito, origem 

constitucional, vinculado à previsão no ato convocatório ou em cláusula contratual, Que, no 

caso em tela, diga-se, por ser por demais importante, prevista inicialmente ante ao prazo inicial, 

in casu, celebrado por 12 meses. Nesses termos segue ensinamento do professor MARÇAL 

JUSTEM FILHO: 

"O direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 

contratação não deriva de cláusula contratual nem de previsão no 

ato convocatário. Tem raiz constitucional. Portanto, a ausência de 

previsão ou de autorização é irrelevante. São inconstitucionais todos 

os dispositivos legais e regulamentares que pretendem condicionar a 

sua concessão de reajustes de preços, recomposição de preços, 

correção monetária a uma previsão no ato convocatório ou no 

contrato?' 

Jogando uma pá de cal sobre o tema a matéria resultara em entendimento que alicerçou a 

Orientação Normativa n2  22 da AGU e acórdão do TCU dispondo que: 

"Orientação Normativa da AGU a 22/09 - O reequilíbrio econômico-

financeiro pode ser concedido a qualquer tempo, independentemente 

de previsão contratual, desde que verificadas as circunstâncias 

elencadas na letra "d" do inc. lido art. 65, da Lei n2 S. 666, de 1993. 

Acordão do TCU n 313/2002 - Plenário 

31. Observo, ainda, que o princípio da vincula ção ao Edital não pode 

Impedir o reconhecimento da incidência de hipótese de necessidade 

de alteração das condições originais de pagamentos. Exatamente 

porque o próprio sistema positivado vigente a época dos fatos ora 

enfocados - e também que passou a vigorar como o advento da Lei n 

8.666/93 - autoriza a modificação  da avença original, quando se fizer 

necessária a retomada do equilíbrio econômico-financeiro. Assim 

sendo, há de se reconhecer que, nas situações em que se fizer 

necessária a repactuação para restauração desse equilíbrio, o 

princípio da vinculação aos termos do Edital cederá - 

obrigatoriamente - as normas que buscam preservar a 

compatibilidade entre o conjunto de encargos Impostos ao particular 

e a remuneração". (grifamos) 

Não bastassem as estacas de legalidade acima fincadas o entendimento permissivo de 

deferimento de reajuste, com previsão Contratual, há muito encontrou eco nas Cortes de 
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Contas autorizando-se, por desiderato, os reajustes, por se tratar de matéria de ordem pública, 

de matiz constitucional, como transcrito acima. 

11.3- Do Prazo 

A matéria submetida à análise é corriqueira e não guarda maiores complexidades. 

Trata-se, sem sombra de dúvidas, de serviço extremamente essencial (prestação de serviço 

técnico especializado no gerenciamento e consolidação on-line, bem como a divulgação dos 

Atos Oficiais do Município de Pojuca/BA), cuja legislação autoriza a sua prorrogação. O objeto 

do presente aditivo é, em resumo, formalizar a prorrogação do contrato dentro dos limites do 

tempo permitido em lei, in casu, por mais 12 (doze) meses, a viger de 01/02/2025 a 

31/01/2026. 

No campo do Direito Administrativo Público a Lei Federal n° 8.666/93 estabelece as normas 

gerais que disciplinam a licitação e os contratos administrativos. 

Nesse diapasão, os contratos de prestação de serviços a serem executados de forma contínua, 

cujo núcleo central de seu objeto consiste numa obrigação de fazer, podem ter sua duração 

prorrogada com vista à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, 

contudo limitado ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses, conforme a regra do art. 57, inciso 

II, da Lei n9 8.666/93. 

É fato que o objeto envolvido no contrato, que aqui se busca aditivo, é de serviço de dosimetria 

de radiação e concessão do direito ao uso de dosímetros para atender o Hospital Municipal 

Dr.Carlito Silva. 

Sobre o tema de serviços contínuos, leciona LEON FREJDA SZKLAROWSKY: 

o contrato de prestação de serviço de forma contínua caracteriza-

se pela impossibilidade de sua interrupção ou suspensão, sob pena de 

acarretar prejuízos ou danos irreparáveis." 

Na mesma esteira dê entendimento assevera RENATO GERALDO MENDES, em sua obra, quando 

faz observar que: 

"Serviços contínuos são aqueles serviços auxiliares, necessários a 

Administração para o desempenho de suas atribuições, cuja 

7 
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interruptão possa comprometer a continuidade de suas atividades e 

cuja contratação deva estender-se por mais de um exercício".  

Outro grande doutrinador, MARÇAL .IUSTEN FILHO, afirma quais são os contratos que podem 

ser considerados como de natureza continuada. Diz o professor: 

"Aqueles que impõem à parte o dever de realizar uma conduta que 

se renova ou se mantém no decurso do tempo. Não há uma conduta 

especifica e definida cuja execução libere o devedor (excluídos as 

hipóteses de vícios redibitórios, evicção, etc.). Assim se passa, por 

exemplo, com o contrato de locação. O locador deve entregar o bem 

locado ao locatário e assegurar-lhe a integridade da posse durante o 

prazo previsto". (grifamos) 

Referida modalidade de contratos administrativos são cumpridos sem descontinuidade, qual 

seja o serviço de publicação dos atos oficiais da prefeitura na mídia eletrônica do Caderno dos 

Municípios do Diária Oficial do Estado e em espaço exclusivo para a prefeitura no Diário 

Oficial Municipal do Porta! da Empresa Gráfica da Bahia, cuja interrupção ensejaria potenciais 

prejuízos ou transtornos a entidade contratante. Por tais motivos esses prazos se protraem no 

tempo, caracterizando-se pela prática de atos reiterados num período mais ou menos 

Ni. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, com fundamento no Art. 65, § 82 dc art. 57, li, da Lei 8.666/93, opinamos pelo 

deferimento: 

a) do reajuste de Preços formulado pela empresa EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA - EGBA, 

devendo a Secretaria da Fazenda/contabilidade a elaboração do cálculo pertinente, 

adotando o INPC como índice, conforme Cláusula 5.1 do Contrato, referente ao 

período acumulado de 31/01/2023 a 31/01/2024, a fim de que se faça recompor a 

inflação do período; 

b) da prorrogação de prazo requerida, por mais 12 (doze) meses, a viger de 01/02/2025 a 

31/01/2026. 

8 
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Prezadas, 

Informamos que o projeto PublicaBahia tem uma data específica para aplicaç5o do reajuste da Tabela de Preço, independentemente do 

transcurso de 12 meses da data da apresentação do orçamento. 

Assim sendo, segue Tabela de Preço atualmente praticada. 

Quaisquer dúvidas estamos à disposição. 

Atenciosamente, 

Ana Teresa Macedo 

Chefe de Contratos 
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PERIODO DE 03/2023 A 03/2024 

APLICAÇÃO DE 3,53% 

Tabela municínios - Reaiustada 

fl 

APLICAÇÃO DE 3,53% 
Tabela câmaras - Reajustada 

Faixa de Arrecadação Preço Mensal com desconto Valor Adicional por edição Preço Mensal 

Para publicações Ilimitadas em 06 Para publicações ilimitadas Para publicações ilimitadas realizadas a  
PIJBUCA BAHIA (seis) edições do DOE, consecutivas realizadas da 7' a 121 edição, partir da 132 edição, consecutiva ou 

ou não, consecutiva ou não. não + Portal Municipal com Certificação  digital 
P-1 R$ 427,67 R$ 71,28 R$ 855,33 
P - II R$ 630,24 R$ 105,04 R$ 1.260,49 
P- III R$ 1.266,92 R$ 211,15 R$ 2.533,84 
P - IV R$ 1.923,53 R$ 320,59 R$ 3.847,06 
P - V R$ 3.207,17 a$ 534,53 R$ 6.414,33 
P - VI R$ 4.490,81 R$ 748,47 R$ 8.981,61 

Eaixas : .PitMensaI 

P-1 R$85,53 
P-11 R$ 126,05 
P-111 R$ 253,38 
P - IV R$ 384,71 
P-V R$641,43 
P - VI R$ 898,16 



Curiosidades: 

Os valores do índice utilizados neste cálculo foram: 
Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 0,57%; Fevereiro-2024 = 081%; Março-2024 = 
0,19%; Abril-2024 = 0,37%; Maio-2024 = 0,45%; Junho-2024 = 0,25%; Julho-2024 = 0,26%; 
Agosto-2024 = -0.14%; Setembro-2024 = 0,48%; Outubro-2024 = 0,61%; Novembro-2024 = 
0,33%. 
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Os índices diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros preços ao ¶tS ,ø$' 
produtor etc, um índice pode ser apropriado para determinado propósito o não tanto para outro, ' 

o que lá justIfica a existência de uma variedade deles. 

Por que há tantos índices de preços no Brasil? 

29101/2025. 14:30 Cálculo Exato - Resultado de Variação de um índice financeiro 

Vadação de um índice financeiro 

Variação do índice INPC - ind. Nac. de Preços ao Consumidor entre 11-Dezembro-2023 e li-
Dezembro-202 

Em percentual: / 4,8409% 

Em fator de multiplicação: 1,048409 

Ob óes: 

5-a 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade 
de se contar com maior variedade de índices. Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a 
evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, levando à necessidade de 

índices de preços mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi alado para 
refletir o custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de 
reajuste em dissidios salariais. 

Por outra, a inflação alta e volátil também tomou necessário um acompanhamento mais 
frequente da evolução dos preços. Isso se refletiu na criação do iGP-M, com período de coleta 
de preços distinto ao do já existente lGP-Dl, o que permitiu ao mercado contar com um índice 
divulgado no último dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras 

e correções de balanços, 

O Banco Central trabalha para que a Inflação anual, medida pelo IPCA, se situe em tomo do 
centro da meta definida pelo Conselho Monetário Nacional (CMN). O lPCAtambém é indexador 
das Notas do Tesouro Nacional S&le B (NTN.B) - o Tesouro Nacional passou asa referir a 
estes títulos como Tesouro lPCA+ com Juros Semestrais, 

(Fonte: Sito do Banco Central do Brasil) 

Voltar 

Ações 

WhatsApp 
1-ar-  

Selecione esta opção para enviar esse resultado pelo WhatsApp, 

ln,ior 

https://calculoexatocom.br/resultaspx?wdMenu*inanVadacaolndice 214 
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Secretaria Municipal da Fazenda 

Cl n2 24/2025 Pojuca, 29 de Janeiro de 2025 

À 

Assessoria Jurídica 

ASSUNTO: REAJUSTE FINANCEIRO DO CONTRATO 265/2023 DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 10437/2024 

/ 

Estamos por meio deste, encaminhando a planilha de reajuste do contrato n2 265/2023 da empresa EMPRESA GRÁFICA 

DA BAHIA - EGBA, conforme abaixo: 

*Identificamos que o INPC do período de 11/12/2023 a 11/12/2024(conforme disposto no Contrato) foi de 

4,8409% (conforme comprovação em anexo), diante de tal fato, e, levando em consideração, mais vantajoso 

para a Administração, foi considerado o índice apresentado pela EGRA que foi de 3,53%. Passando assim o 

valor mensal para 1$ 1.923.53 e o valor total para R$ 23.082,36. 
a 

PLANILHA REAJUSTE DO CONTRATO p49 265/2023 
EMPRESA: EMPRESA GRÁFICA DA BANIA - EGBA 
Valor do Contrato Original R$ 22.295,28 
Valor do Contrato Atualizado R$ 23,082,36 
FONTE: Tabela municípios Exclusiva da EGBA (período de 03/2023 a 03/2024) sendo aplicado 3,53%. 

[TEM DESCRIÇÃO UNO QUANT VLR UNIT VIR. TOTAL Fator VLR.UNIT VALOR 
EGBA ATUAL 

1 Prestação de serviços mês 12 1.857,94 22.295,28 3,53% 1.923,53 23.082,36 
de publicação dos atos 
oficiais. 
TOTAL R$ 22.295,28 23.082,36 

Alvaro Sle'jkI  Nascimen 
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Secretaria Municipal de Gestão Administrativa 

Comunicação Interna n° 077/2025 - SEGAD 

Pojuca, 30 de Janeiro de 2025. 

Ao SEFAZ 

ASSUNTO: ADITIVO DE RENOVAÇÃO AO CONTRATO N° 265-2023 

Venho através deste solicitar Reserva Orçamentária para Celebração de Aditivo 

de Renovação ao Contrato N° 265-2023, por igual período 12 (doze) meses 

que representa o montante de R$ 23.082,36 com a Empresa Gráfica da Bahia, 

cujo objeto é a prestação de serviço de publicação dos atos oficiais da prefeitura na 

mídia eletrônica do Caderno dos Municípios do Diário Oficial do Estado e em 

espaço exclusivo para a prefeitura no Diário Oficial Municipal do Portal da Empresa 

Gráfica da Bahia. 

SEGAD - R$ 23.082,36 

Atenciosamente, 

'4sjua, bruxjij. 
Leila Daiane Rosário Santana de Oliveira' 

Secretária Mun.De Gestão Administrativa 
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470.832,70 

6Ç. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vasconcelos - Centro 

cNPJ: 13.806.237/0001-06 - CEP: 48.120-000 - POJUCA - BA 

N°: 16212025 RESERVA DE DOTAÇÃO 

Data da Reserva 

órgão SolIcItante 

2- PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

SolIcItante 

LEILA DAIANE ROSÁRIO DE S. OLIVEIRA 

Dotação Orçamentária 

Cód. Reduzido 2010.39.15000000 

Unidade Orçamentária 03.05.05 - SEC MUN DE GESTÃO ADMINISTRATIVA-SEGAD 

Ação 2.010- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC MUN DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

Elemento de Despesa 33.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 1500- Recursos não Vinculados de Impostos 

Saldo Anterior da Dotação Valor da Reserva Saldo Atual 

1
23.082,36 493.915,06 

Motivo 

DESTINA-SE PARA O ADITIVO DE RENOVAÇAO COM REAUSTE DO CONTRATO Na2652023  POR IGUAL PERÍODO PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS E MIDIAS ELETRONICA DO CADERNO DOS MUNICIPOS.CONF O 
PROC. ADM 10437/2024. 

2 

POJUCA, em 30 de Janeiro de 2025 

'-9n 'sÀn. hn. n til Q eU 
LEILA DALANE ROSÁRIO DE S.'ÓLIVEIRÀ MARIA INEZ BARB"SA DOS SANTOS NETA 

Solicitante - sponsável 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA :034.290.365-93 
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ESTADO DA BAHIA- MUNlCfPIO DE POJUCA 

12 ADITIVO DE PRAZO E REAJUSTE DE PREÇOS - CONTRATO n2  265/2023 - DISPENSA DE LICITAÇÃO  N 

057/2023 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DA PREFEITURA - EMPRESA 

GRÁFICA DA BAHIA - EGBA 

Pelo presente instrumento particular que fazem entre si, de um lado, o 

MUNICÍPIO DE POJUCA-BA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ n2  13.806.237/0001-06, com sede provisória à Rua Cidade 

do Salvador 2-288, Pojuca II, Pojuca, Estado da Bahia, representado neste ato 

por seu Prefeito, LUIZ CARLOS COSTA TRINCHÃO, doravante denominado 

simplesmente de CONTRATANTE e, de outro lado, EMPRESA GRÁFICA DA 

BAHIA - EGBA, inscrita no CNPJ n2  15.257.819/0001-06, l.E N° 00.949.396-

NO, 1.10 N°  0444562/001-63, situado à Rua Mello Moraes Filho, n° 189, 

Fazenda Grande do Retiro, CEP: 40.352-000, Salvador - Bahia, neste ato 

representado pelo Diretor-Geral, o Sr. Sr. ROBSON SANTOS DE ARAÚJO, RG: 

652973698 SSP/BA,CPF: 942.051.595-87, e respondendo o Assistente pela 

Diretoria Técnica, Sr. ANDRÉ MARTER PRIMO, RG n2  0745366996—

SSP/BA, CPF sob n2007.678.735-48, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, têm justo e contratado o presente Termo Aditivo ao Contrato 

de Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condições que seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Objeto 

Constitui objeto do presente aditivo a prestação de serviços de publicação dos atos oficiais da 

prefeitura na mídia eletrônica do Caderno dos Municípios do Diário Oficial do Estado e em espaço 

exclusivo para a prefeitura no Diário Oficial Municipal do Portal da Empresa Gráfica da Bahia, na 

modalidade Dispensa de Licitação, n 057/2023, aqui integrando este aditivo independente de 

transcrição. 

CLÁSULA SEGUNDA - Do Aditivo de prazo - Art. 57, II, Lei 8666193 

Fica prorrogado o presente contrato por mais 12 (doze) meses, a viger de 01/02/2025 a 31/01/2026. 

CL4SULA TERCEIRA - Do Aditivo de Reajuste de Preços - art. 65, § 8, da Lei 8.666/93 

Para efeito de reequilibrio econômico financeiro, incidirá o percentual apresentado pela EGBA que foi 

de 3,5395, referente ao período acumulado de 03/2023 a 03/2024 (Tabela Municípios exclusiva do 

EGBA), sobre o contrato, o qual aumentou o valor financeiro de R$ 22.295,28 (vinte de dois mil 

duzentos e noventa e cinco reais e vinte e oito centavos) para R$ 23.082,36 (vinte e três mil e oitenta e 



EMPRES 

CONTRATADA Assistente pe 

A-EGBA 

nico, Sr ANDRÉ MARTER PRIMO a Direto 

-tt 

r) 

U POJUCA 
'iCiCiTi* rnJIICIPAL 

ESTADO DA BAHIA- MUNICÍPIO DE POJUCA 

dois reais e trinta e seis centavos), totalizando o valor do reajuste em R$ 787,08 (setecentos e oitenta 

e sete reais e oito centavos). O Valor que será pago MENSALMENTE é de 11$1.923,53  (mil novecentos e 

vinte e três reais e cinquenta e três centavos) e o preço adicional caso ultrapasse a quantidade de 

publicação será de as 320,59 (trezentos e vinte reais e cinquenta e nove centavos). 

CLÁUSULA QUARTA - Dos Recursos Orçamentários 

As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta de dotações 

orçamentárias de números: 

- órgão/ Unidade: 03.05.05 

- Projetos/Atividade: 2.010 

- Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 

- Fontes: 1500 

CLÂUSUA QUINTA— Da Fundamentação 

O presente aditivo de prazo e reajuste de preços está amparado no art. 65, § 82 c/c art. 57, II, da Lei 

8.666193.  

CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ficam mantidos os demais termos e condições das cláusulas do pacto original. 

E, por estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo de Prazo e Reajuste 

de preços do contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

Pojuca - DA, 30 dejan ode 2025. 

'Ate i' • '4 

LUIZ CARLOS COSTA TRIN CHÃO 

EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA - Êt38( 

CONTRATADA - Diretor-Geral, o Sr. ROBSON SANTOFJE ARAÚJO 

2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO E REAJUSTE DE 
PREÇOS DO CONTRATO N° 265/2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 057/2023 

7/o Objeto - Prestação de serviços de publicação dos atos oficiais da prefeitura na 

mídia eletrônica do Caderno dos Municípios do Diário Oficial do Estado e em 

espaço exclusivo para a prefeitura no Diário Oficial Municipal do Portal da Empresa 

Gráfica da Bahia. 

Contratada - EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA - EGBA 

Embasamento Legal —Art. 65, § 80  cio art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

Vigência - a viger de 01/02/2025 a 31/01/2026 

Pojuca/BA, 31 de Janeiro de 2025. 

..ja.W.cz_ ln*nÀJ& oU cw ftu..o LD-1  £ 
LEILA DAIANE ROSARIO DE SANTANA OLIVEIRA 

SECRETÁRIA MUN. DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

Praça Almirante Vasconcelos, s/n°, Centro, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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PREFEITURA MUNCIPAL DE POJUCA 

FOLHA DE INFORMAÇÃO COGEM - CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO Folha 0060 
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Prefeitura Muni de Pojuca 
Maria Maimunca AlvesFefia 

CoRIrolad' 1n' 

1 1 

4 


